
Tipo 2 - VERDE

SUA PROVA

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de prova, contendo oitenta 

questões e um ques�onário de percepção sobre a prova 

com dez questões obje�vas, você receberá do fiscal de 

sala:

Ÿ uma folha des�nada às respostas das questões

obje�vas

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da

prova, já incluindo o tempo para a marcação da folha

de respostas da prova obje�va.

Ÿ 2 horas após o início da prova será possível re�rar-se

da sala, sem levar o caderno de prova.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova será

possível re�rar-se da sala levando o caderno de

prova.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe,

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook,

palmtop, receptor, gravador, telefone celular,

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4,

controle de alarme de carro, pendrive, fones de

ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como relógio de

qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer

acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné,

gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha e/ou

corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a

sala.

Ÿ Verifique se o número deste caderno de provas coincide com o

registrado no rodapé de cada página. Caso contrário, notifique

imediatamente o fiscal da sala, para que sejam tomadas as

devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número de

inscrição e documento de identidade e leia atentamente as

instruções para preencher a folha de respostas.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta esferográfica

transparente de cor azul ou preta.

Ÿ Confira se seu tipo/cor de prova corresponde ao registrado em

sua folha de respostas. Caso receba prova de tipo/cor diverso do

pré-determinado, informe obrigatoriamente a situação ao fiscal,

para o devido registro na ata de aplicação. A ausência de registro

deste fato acarretará na correção da prova conforme o tipo/cor

constante na folha de respostas, não cabendo reclamações

posteriores neste sentido.

Ÿ Em hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas

por erro do examinando.

Ÿ Reserve tempo suficiente para o preenchimento de sua folha

de respostas. Para fins de avaliação, serão levadas em

consideração apenas as marcações realizadas na folha de

respostas.

Ÿ A FGV realizará identificação datiloscópica de todos os

examinandos. A identificação datiloscópica compreenderá a

coleta das impressões digitais dos examinandos em formulário

próprio.

Ÿ Ao terminar a prova, você deverá, OBRIGATORIAMENTE, entregar

a folha de respostas devidamente preenchida e assinada ao fiscal da

sala. O examinando que descumprir a regra de entrega de tal

documento será ELIMINADO.

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos

que serão utilizados na correção das provas. Esses

examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o

procedimento de conferência da documentação da sala de

aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, na

Coordenação do local de provas. Caso algum desses

examinandos insista em sair do local de aplicação antes de

autorizado pelo fiscal de aplicação, deverá assinar termo

desistindo do Exame e, caso se negue, será lavrado Termo de

Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos,

pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da unidade

de provas.

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’
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O advogado Pedro praticou infração disciplinar punível com censura, 
a qual gerou repercussão bastante negativa à advocacia, uma vez que 
ganhou grande destaque na mídia nacional. Por sua vez, o advogado 
Hélio praticou infração disciplinar punível com suspensão, a qual não 
gerou maiores repercussões públicas, uma vez que não houve 
divulgação do caso para além dos atores processuais envolvidos.  
Considerando a situação hipotética narrada, assinale a afirmativa 
correta. 
A) É admissível a celebração de termo de ajustamento de conduta 

tanto por Pedro como por Hélio. 
B) Não é admissível a celebração de termo de ajustamento de 

conduta por Pedro nem por Hélio. 
C) É admissível a celebração de termo de ajustamento de conduta 

por Pedro, mas não é admissível a celebração de termo de 
ajustamento de conduta por Hélio. 

D) É admissível a celebração de termo de ajustamento de conduta 
por Hélio, mas não é admissível a celebração de termo de 
ajustamento de conduta por Pedro. 

 

2 

Leandro, advogado, celebrou contrato com associação de servidores 
públicos para pleitear em juízo o pagamento de determinada 
indenização em face do ente público respectivo. O contrato previu 
que Leandro receberia percentual do valor a que fizesse jus cada 
servidor que aderisse aos seus termos. O pedido em questão foi 
julgado procedente em ação coletiva.  
Após o trânsito em julgado dessa decisão, Leandro passou a 
representar em execução individual os interesses de Hugo, servidor 
substituído em juízo pela associação que optou, expressamente, por 
adquirir os direitos decorrentes daquele contrato. Em tal caso, o 
montante destinado a Leandro era inferior ao limite fixado em lei 
para as obrigações de pequeno valor, mas o mesmo não ocorria com 
relação ao crédito titularizado por Hugo. Assim, Leandro juntou aos 
autos, no momento oportuno, o contrato de honorários celebrado 
com a associação e a opção pelo mesmo firmada por Hugo. Fez, 
ainda, três requerimentos: o destaque da parcela relativa aos 
honorários convencionados do valor total devido a Hugo, a expedição 
de precatório em nome de Hugo e a expedição de requisição de 
pequeno valor em seu nome.  
Considerando essa situação, assinale a afirmativa correta. 
A) Apenas o requerimento de expedição do precatório deve ser 

deferido, já que, por ter atuado em prol de entidade de classe em 
substituição processual, Leandro somente faz jus aos honorários 
assistenciais fixados na ação coletiva. 

B) Apenas o requerimento de expedição do precatório deve ser 
deferido, já que, como o contrato de honorários foi celebrado 
entre Leandro e a associação, as obrigações dele decorrentes não 
podem ser assumidas por Hugo sem a necessidade de mais 
formalidades. 

C) Apenas o requerimento de expedição de requisição de pequeno 
valor deve ser indeferido, já que o juiz deve determinar que os 
honorários contratuais sejam deduzidos do valor devido a Hugo 
após o pagamento pelo ente público. 

D) Todos os requerimentos devem ser deferidos. 
 

3 

Beatriz, advogada, oferece representação perante a OAB em razão de 
Isabela, outra advogada que atua na mesma área e na mesma cidade, 
ter supostamente praticado atos de captação de causas.  
Preocupada com as consequências dessa representação, Isabela 
decidiu estudar as normas que regem possível processo disciplinar a 
ser instaurado perante a OAB.  
Ao fazê-lo, Isabela concluiu que 
A) o processo disciplinar pode ser instaurado de ofício, não 

dependendo de representação de autoridade ou da pessoa 
interessada. 

B) o processo disciplinar tramita em sigilo até o seu término, 
permitindo-se o acesso às suas informações somente às partes e 
a seus defensores por ordem da autoridade judiciária 
competente. 

C) ao representado deve ser assegurado amplo direito de defesa, 
cabendo ao Tribunal de Ética e Disciplina, por ocasião do 
julgamento, avaliar a necessidade de defesa oral. 

D) se, após a defesa prévia, o relator se manifestar pelo 
indeferimento liminar da representação, o processo deverá ser 
levado a julgamento pelo Tribunal de Ética e Disciplina, que 
poderá determinar seu arquivamento. 

 

4 

Determinada sociedade de advogados sustenta que os serviços por 
ela prestados são considerados de notória especialização, para fins 
de contratação com a Administração Pública.  
Sobre tal conceito, nos termos do Estatuto da Advocacia e da OAB, 
assinale a afirmativa correta. 
A) Todas as atividades privativas da advocacia são consideradas 

como serviços de notória especialização, tratando-se de atributo 
da atuação técnica do advogado, não extensível à sociedade de 
advogados. 

B) Todas as atividades privativas da advocacia são consideradas 
como serviços de notória especialização, conceito que se estende 
à atuação profissional do advogado ou da sociedade de 
advogados. 

C) Apenas exercem serviços de notória especialização o advogado 
ou a sociedade de advogados cujo trabalho seja possível inferir 
ser essencial e, indiscutivelmente, o mais adequado à plena 
satisfação do objeto do contrato. 

D) Apenas exercem serviços de notória especialização o advogado 
cujo trabalho seja possível inferir ser essencial e, 
indiscutivelmente, o mais adequado à plena satisfação do objeto 
do contrato, tratando-se de atributo da atuação técnica do 
advogado, não extensível à sociedade de advogados. 
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Anderson, titular de sociedade individual de advocacia, é contratado 
pela sociedade empresária Polvilho Confeitaria Ltda. para atuar em 
sua defesa em ação judicial ajuizada por Pedro, consumidor 
insatisfeito.  
No curso da demanda, a impugnação ao cumprimento de sentença 
não foi conhecida por ter sido injustificadamente protocolizada por 
Anderson após o prazo previsto em lei, o que faz com que Pedro 
receba valor maior do que teria direito e, consequentemente, a 
sociedade empresária Polvilho Confeitaria Ltda. sofra danos 
materiais.  
Diante dessa situação, Anderson, sem prejuízo da responsabilidade 
disciplinar em que possa incorrer, poderá responder com seu 
patrimônio pessoal pelos danos materiais causados à sociedade 
empresária Polvilho Confeitaria Ltda. 
A) Solidariamente, com a sociedade individual de advocacia e de 

forma ilimitada. 
B) Subsidiariamente, em relação à sociedade individual de advocacia 

e de forma ilimitada. 
C) Solidariamente, com a sociedade individual de advocacia e de 

forma limitada. 
D) Subsidiariamente, em relação à sociedade individual de advocacia 

e de forma limitada. 
 

6 

O advogado César foi procurado pelo cliente Vinícius, que pretendia 
sua atuação defendendo-o em processo judicial. Ambos, então, 
ajustaram certo valor em honorários, por meio de contrato escrito.  
Na fase de execução do processo, César recebeu pagamentos de 
importâncias devidas a Vinícius e pretende realizar a compensação 
com os créditos de que é titular.  
Com base no caso narrado, assinale a afirmativa correta.  
A) É admissível a compensação de créditos apenas na hipótese de o 

contrato de prestação de serviços a autorizar; se for silente o 
contrato, é vedada, mesmo diante de autorização posterior pelo 
cliente. 

B) É admissível a compensação de créditos somente se o contrato 
de prestação de serviços a autorizar; caso silente o contrato, é 
possível a compensação, se houver autorização especial firmada 
pelo cliente para esse fim. 

C) A compensação pretendida apenas será cabível se houver 
autorização especial firmada pelo cliente para esse fim; no 
contrato de prestação de serviços não é admitida a inclusão 
prévia de cláusula autorizativa de compensação de créditos. 

D)  A compensação de créditos é vedada, não sendo admitida a 
inclusão prévia de cláusula autorizativa no contrato de prestação 
de serviços; tampouco, autoriza-se tal compensação, ainda que 
diante de autorização especial firmada pelo cliente para esse fim. 

 

7 

A sociedade  empresária Y presta, com estrutura organizacional, 
atividades de consultoria jurídica e de orientação de marketing para 
pequenos empreendedores.  
Considerando as atividades exercidas pela sociedade hipotética, 
assinale a afirmativa correta. 
A) A sociedade Y deve ter seus  atos constitutivos registrados apenas 

na Junta Comercial. 
B) A sociedade Y deve ter seus  atos constitutivos registrados apenas 

no Conselho Seccional da OAB em cuja base territorial tem sede. 
C) É vedado o registro dos atos constitutivos da sociedade Y nos 

Conselhos Seccionais da OAB e também é vedado seu registro na 
Junta Comercial.  

D) Os atos constitutivos da sociedade Y devem ser registrados na 
Junta Comercial e no Conselho Seccional da OAB em cuja base 
territorial tem sede. 

 

8 

Aline, advogada inscrita na OAB, poderá praticar validamente, 
durante o período em que estiver cumprindo sanção disciplinar de 
suspensão, o seguinte ato: 
A) impetrar habeas corpus perante o Superior Tribunal de Justiça. 
B) visar ato constitutivo de cooperativa, para que seja levado a 

registro. 
C) complementar parecer que elaborara em resposta à consulta 

jurídica. 
D) interpor recurso com pedido de reforma de sentença que lhe foi 

desfavorável em processo no qual atuava em causa própria. 
 
 

9 

John Locke, em seu livro Segundo Tratado sobre o Governo, afirma 
que no estado de natureza as pessoas são livres, porém não possuem 
as condições de fruição da liberdade. Assim, é necessário instituir 
uma sociedade política com um governo civil.  
Assinale a opção que, segundo o autor no livro em referência, 
expressa os fins da sociedade política e do governo. 
A) Estabelecer um processo de dominação de classe. 
B) Promover a autocontenção da animalidade humana. 
C) Garantir a mútua conservação da vida, da liberdade e da 

propriedade. 
D) Assegurar o governo de um soberano forte e limitado apenas 

pela própria vontade. 
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Mas tal como os homens, tendo em vista conseguir a 
paz, e através disso sua própria conservação, criaram 
um homem artificial, ao qual chamamos Estado, 
assim também criaram cadeias artificiais, chamadas 
leis civis, as quais eles mesmos, mediante pactos 
mútuos, prenderam numa das pontas à boca daquele 
homem ou assembleia a quem confiaram o poder 
soberano, e na outra ponta a seus próprios ouvidos. 

Thomas Hobbes 
 
Em seu livro Leviatã, Hobbes fala de um direito natural à liberdade de 
preservar sua própria vida. Porém, ele fala, também, da liberdade 
resultante do Pacto que institui o Estado Civil, isto é, da liberdade dos 
súditos.  
Assinale a opção que expressa essa ideia de liberdade dos súditos, 
segundo Hobbes no livro em referência. 
A) Agir conforme os princípios do direito internacional, das 

tradições e dos costumes que são amplamente conhecidos pelos 
governos e pelos povos. 

B) Ser livre para instaurar uma assembleia soberana que decida 
acerca das condutas que serão permitidas, proibidas e 
obrigatórias no âmbito do Estado Civil. 

C) O poder do mais forte de decidir sobre os mais fracos, tal qual 
fazem os Estados soberanos após batalharem entre si e algum 
deles vencer a guerra. 

D) A liberdade de fazer as coisas conforme elas foram reguladas 
pelo poder soberano, tais como comprar, vender e realizar 
outros contratos mútuos. 

 
 

11 

Clarisse, em razão da deficiência severa, não possui quaisquer meios 
de prover sua própria manutenção. Como sua deficiência foi 
adquirida ainda na infância, jamais exerceu qualquer atividade 
laborativa, e por essa razão não contribuiu para a previdência social 
no decorrer de sua vida. Alguns vizinhos, consternados com o quadro 
de grandes dificuldades por que passa Clarisse e interessados em 
auxiliá-la, procuram aconselhamento jurídico junto a competente 
advogado.  
Este, ao tomar ciência detalhada da situação, informa que, segundo o 
sistema jurídico-constitucional brasileiro, comprovada sua 
deficiência, Clarisse 
A) possuirá a garantia de receber um salário-mínimo de benefício 

mensal, independentemente de qualquer contribuição à 
seguridade social, nos termos da lei. 

B) poderá acessar o sistema previdenciário para que este lhe 
conceda uma pensão por invalidez, cujo valor, nos termos da lei, 
não ultrapassará dois salários-mínimos. 

C) possuirá direito a um benefício de metade do salário-mínimo 
vigente, mensalmente, se vier a comprovar, nos termos da lei, 
sua filiação ao sistema previdenciário. 

D) terá que contribuir com ao menos uma parcela, a fim de ser 
considerada filiada ao sistema previdenciário e, só assim, terá 
direito a benefício no valor estabelecido em lei. 

 

12 

O governador do Estado Alfa, como represália às críticas oriundas dos 
professores das redes públicas de ensino, determinou cortes na 
educação básica do referido ente, bem como instituiu a necessidade 
de pagamento de mensalidades pelos alunos de estabelecimentos 
oficiais de ensino que não comprovassem ser oriundos de famílias de 
baixa renda.  
Sobre a conduta do governador, com base na CRFB/88, assinale a 
afirmativa correta. 

A) Está errada, pois a gratuidade do ensino público em 
estabelecimentos oficiais está prevista na ordem constitucional, 
de modo que o seu não oferecimento ou o oferecimento irregular 
pode ensejar, inclusive, a responsabilização do governador do 
Estado Alfa. 

B) Está errada, pois o Estado deve garantir a educação básica 
obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos de idade, de modo que 
ele apenas poderia restringir sua oferta gratuita em relação 
àqueles que a ela não tiveram acesso na idade própria. 

C) Está certa, pois a gratuidade do ensino público, com a 
promulgação da Constituição de 1988, deixou de ser obrigatória, 
sendo facultado o exercício das atividades de ensino pela 
inciativa privada.  

D) Está errada, pois os Estados e o Distrito Federal devem atuar, 
exclusivamente, no ensino médio e fundamental, de sorte que o 
governador do Estado Alfa não poderia adotar medida que viesse 
a atingir, indistintamente, todos os alunos da educação básica. 

 

13 

A zona oeste do Estado Delta foi atingida por chuvas de grande 
intensidade por duas semanas, levando os especialistas a classificar 
tal situação como de calamidade de grandes proporções na natureza, 
em virtude dos estragos observados. O governador de Delta, ao 
decidir pela decretação do estado de defesa, convoca os 
procuradores do Estado para que estes se manifestem acerca da 
constitucionalidade da medida.  
Os procuradores informam ao governador que, segundo o sistema 
jurídico-constitucional brasileiro, a decretação do estado de defesa 
A) é um meio institucional adequado para o enfrentamento da crise, 

mas depende de prévia consulta à Assembleia Legislativa do 
Estado Delta. 

B) pode ser promovida pelo governador do Estado Delta, caso o 
Presidente da República delegue tais poderes ao Chefe do Poder 
Executivo estadual. 

C) não pode se concretizar, pois a ocorrência de calamidade de 
grandes proporções na natureza não configura hipótese 
justificadora da referida medida.  

D) é competência indelegável do Presidente da República, não 
sendo constitucionalmente prevista sua extensão aos chefes do 
poder executivo estadual. 
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O governador do Estado Alfa propôs, perante o Supremo Tribunal 
Federal, Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC), com pedido 
de tutela cautelar de urgência, para ver confirmada a legitimidade 
jurídico-constitucional de dispositivos da Constituição estadual, isto 
em razão da recalcitrância de alguns órgãos jurisdicionais na sua 
observância. Foi requerida medida cautelar. 
A partir do caso narrado, assinale a afirmativa correta. 

A) A ADC pode ser conhecida e provida pelo STF, para que venha a 
ser declarada a constitucionalidade dos dispositivos da 
Constituição do Estado Alfa indicados pelo governador. 

B) Embora a ADC proposta pelo governador do Estado Alfa possa ser 
conhecida e julgada pelo STF, revela-se incabível o deferimento 
de tutela cautelar de urgência nessa modalidade de ação de 
controle abstrato de constitucionalidade. 

C) A admissibilidade da ADC prescinde da existência do requisito da 
controvérsia judicial relevante, uma vez que a norma sobre a qual 
se funda o pedido de declaração de constitucionalidade tem 
natureza supralegal.  

D) A ADC não consubstancia a via adequada à análise da pretensão 
formulada, uma vez que a Constituição do Estado Alfa não pode 
ser objeto de controle em tal modalidade de ação abstrata de 
constitucionalidade. 

 

15 

Faltando um ano e meio para a eleição dos cargos políticos federais e 
estaduais, é promulgada pelo Presidente da República uma lei que 
estabelece diversas alterações no processo eleitoral. Alguns partidos 
políticos se insurgem, alegando ser inconstitucional que essa lei 
produza efeitos já na próxima eleição. Afirmam que uma nova lei 
eleitoral não pode ser aplicada na eleição imediata, pois isso 
contrariaria o princípio da anterioridade.  
No que tange à discussão referida, a possibilidade de a referida lei 
produzir efeitos já nas próximas eleições é 
A) constitucional, já que o lapso temporal, entre a data de entrada 

em vigor da lei e a data da realização da próxima eleição, não 
afronta a regra temporal imposta pela Constituição Federal.  

B) inconstitucional, por violação expressa ao princípio da 
anterioridade da legislação eleitoral, nos limites que a 
Constituição Federal de 1988 a ele concedeu. 

C) inconstitucional, porque qualquer alteração do processo eleitoral 
somente poderia vir a  ocorrer por via do poder constituinte 
derivado reformador. 

D) constitucional, pois a Constituição Federal não impõe ao 
legislador qualquer limite temporal para  a realização de 
alteração no processo eleitoral. 

 

16 

João Santos, eleito para o cargo de governador do Estado Delta, em 
cumprimento de uma promessa de campanha, resolve realizar severa 
reforma administrativa, de modo a melhorar as condições 
econômico-financeiras do Estado Delta. Para tanto, entre várias 
propostas, sugere a extinção da Defensoria Pública do Estado, sendo 
que a Procuradoria Geral do Estado passaria a ter, então, a 
incumbência de exercer as atribuições da instituição a ser extinta.  
Segundo a ordem jurídico-constitucional brasileira, o governador está 
A) correto, pois os interesses público primários e secundários são 

coincidentes, não havendo motivos para que mais de um órgão 
venha a ter a competência concorrente de tutelar a ambos. 

B) equivocado, pois a extinção da Defensoria Pública teria, por 
consequência automática, o repasse das atribuições do órgão a 
ser extinto para o Ministério Público do Estado Delta. 

C) correto, pois a organização da estrutura administrativa do Estado 
Delta é atribuição do Governador do Estado, como decorrência 
natural do princípio federativo. 

D) equivocado, sendo que sua proposta viola a Constituição Federal, 
já que a Defensoria Pública, como instituição permanente, é 
essencial à função jurisdicional do Estado. 

 

17 

O perfil de proteção jurídica dos direitos fundamentais já passou e 
vem passando por momentos de avanços e involuções atrelados aos 
diferentes paradigmas constitucionais. Formam uma categoria aberta 
e dinâmica, que se encontra em constante mutação, em razão do Art. 
5º, § 2º, da CRFB/88. Nessa perspectiva, em 2017, foi editada a Lei X 
que regulamentou diversos direitos sociais do rol constante do seu 
Art. 6º. Com isso, incorporou vários direitos sociais ao patrimônio 
jurídico do povo. No entanto, em 2019, foi aprovada a Lei Y, que 
revogou completamente a Lei X, desconstituindo pura e 
simplesmente o grau de concretização que o legislador democrático 
já havia dado ao Art. 6º da CRFB/88, sem apresentar nenhum outro 
instrumento protetivo no seu lugar.  
Diante de tal situação e de acordo com o direito constitucional 
contemporâneo, a Lei Y deve ser considerada  
A) inconstitucional, pois a revogação total da Lei X, sem 

apresentação de lei regulamentadora alternativa, viola o princípio 
da “reserva do possível”.  

B) inconstitucional, pois a revogação total da Lei X, sem 
apresentação de lei regulamentadora alternativa, viola o princípio 
da “proibição de retrocesso social”.  

C) constitucional, pois predomina no direito brasileiro o princípio da 
“reserva do possível”, cuja interpretação garante a onipotência 
do Poder Legislativo na concretização dos direitos sociais.  

D) constitucional, pois predomina no direito brasileiro o princípio da 
“proibição do retrocesso social”, de modo que os direitos sociais 
não têm imperatividade, podendo ser livremente 
regulamentados. 
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Você está trabalhando, como advogada(o), para um grupo de 
estudantes universitários com deficiência visual. Eles relataram ter 
muita dificuldade para estudar, pois há pouquíssima disponibilidade 
de obras científicas com exemplar em formato acessível. Para 
preparar sua atuação no caso, você recorreu ao Tratado de 
Marraqueche para Facilitar o Acesso a Obras Publicadas às Pessoas 
Cegas, com Deficiência Visual ou com Outras Dificuldades para Ter 
Acesso ao Texto Impresso.  
Como ponto de partida do seu caso, exemplar em formato acessível, 
segundo o Tratado de Marraqueche, deve ser entendido como 
A) disponibilização da obra no sistema de escrita e leitura tátil 

baseada em símbolos em relevo, conhecido como método Braille. 
Tal disponibilização deve se dar em centros governamentais ou 
não governamentais especializados em apoio às pessoas com 
deficiência visual. 

B) venda ou reprodução de obras literárias, artísticas ou científicas 
por preços de no máximo 30% do valor de mercado destinada 
exclusivamente às pessoas com deficiência visual. As empresas 
editoriais contarão com isenções tributárias para compensar o 
custo de produção. 

C) reprodução de uma obra de uma maneira ou forma alternativa 
que dê aos beneficiários acesso à obra, inclusive para permitir 
que a pessoa tenha acesso de maneira tão prática e cômoda 
como uma pessoa sem deficiência visual ou sem outras 
dificuldades para ter acesso ao texto impresso. 

D) exemplar disponível para as pessoas com deficiência visual em 
bibliotecas que tenham ledores disponíveis durante todo o seu 
horário de funcionamento. 

 

19 

Você, como advogado(a), representa um grupo de familiares que 
possuem algum ente internado em estabelecimento público de 
tratamento de saúde mental onde, comprovadamente, tem havido 
tratamento cruel e degradante, violando o Art. 5º da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos. Após tentativas frustradas de 
resolução do problema por via administrativa junto aos órgãos 
competentes, você ingressou com petição na Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos.  
Tendo em vista que se trata de uma situação de gravidade e 
urgência, e considerando o que dispõe o Regulamento da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos, cabe a você esclarecer aos 
familiares e às próprias vítimas que, mesmo diante da gravidade e 
urgência da situação, a Comissão 
A) deverá emitir o seu relatório final com recomendações para o 

Estado brasileiro, caso ele seja considerado responsável pelas 
violações ocorridas. 

B) pode decidir liminarmente o caso, porém essa decisão liminar 
favorável às vítimas deverá ser homologada pelo Superior 
Tribunal de Justiça brasileiro para que possa ser devidamente 
executada. 

C) deverá encaminhar de imediato o caso para a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos para que esta adote medida 
prévia que vise à garantia dos direitos violados das vítimas. 

D) poderá solicitar que o Estado brasileiro adote medidas cautelares 
para prevenir danos irreparáveis às pessoas vítimas da violação 
dos Direitos Humanos. 

 
 

20 

Ao imigrar para o Brasil, uma família de venezuelanos procura um 
advogado a fim de obter orientação jurídica acerca dos direitos 
relativos à moradia, educação para os filhos e abertura de conta 
corrente perante instituição financeira brasileira, tendo em vista ser 
assegurado aos imigrantes determinados direitos, em condições de 
igualdade com os nacionais, em todo o território nacional.  
Em relação a esses direitos, assinale a afirmativa correta. 
A) É assegurado o direito à liberdade de circulação em território 

nacional, restrita à área fronteiriça por onde ingressou. 
B) É assegurado o direito à educação pública, vedada a 

discriminação em razão da nacionalidade e da condição 
migratória. 

C) É vedado o direito de transferir recursos decorrentes de sua 
renda e economias pessoais para outro país. 

D) É vedada a abertura de conta corrente em instituições financeiras 
nacionais. 

 

21 

Klaus, nascido na Alemanha, é filho de Ângela, também alemã, e de 
Afonso, brasileiro, que estava no país germânico porque fora 
contratado por empresa privada local, como engenheiro mecânico.  
Klaus, com 18 anos, resolve seguir os passos do pai, e vem para o 
Brasil cursar engenharia mecânica em conceituada universidade 
federal. Para tanto, e para concorrer às vagas comuns, deseja ter 
reconhecida a nacionalidade brasileira. 
Acerca do caso narrado, e com base no que dispõe a Constituição da 
República, assinale a afirmativa correta. 
A) Klaus não poderá optar pela nacionalidade brasileira, pois 

Afonso, ainda que brasileiro, não estava na Alemanha a serviço 
do Brasil. 

B) Klaus poderá ter reconhecida a condição de brasileiro nato se 
fixar residência no Brasil e optar pela nacionalidade brasileira, 
ainda que não tenha sido registrado em repartição brasileira 
competente na Alemanha. 

C) Tendo em vista que Klaus já atingiu a maioridade, poderá 
requerer a nacionalidade brasileira apenas na condição de 
naturalizado. 

D) A comunicação em língua portuguesa mostra-se como condição 
para a obtenção da nacionalidade brasileira por Klaus. 
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Pequenos produtores rurais do interior do Estado Alfa vendem sua 
produção de leite para uma indústria de laticínios localizada no 
Município Beta, no mesmo Estado. Por determinação em lei do 
Estado Alfa, fica atribuída a tal indústria a responsabilidade tributária 
pelo pagamento do ICMS vinculado ao fato gerador da etapa de 
circulação da mercadoria dos pequenos produtores rurais para a 
indústria (excluindo-se a responsabilidade dos contribuintes 
produtores rurais).  
Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta. 
A) A indústria é substituta tributária no âmbito de uma substituição 

tributária regressiva (substituição “para trás”). 
B) A indústria é substituta tributária no âmbito de uma substituição 

tributária progressiva (substituição “para frente”). 
C) A indústria realiza um fato gerador presumido. 
D) A indústria realiza um fato gerador fictício. 
 

23 

O Município X, desejando fomentar os pequenos negócios de 
tinturaria e lavanderia na cidade (item 14.10 da lista anexa à Lei 
Complementar 116/2003), editou, em 2018, Lei Ordinária que fixou a 
alíquota do Imposto sobre Serviços (ISS) em 1,5% sobre o preço 
desses serviços.  
Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta. 

A) A referida alíquota de ISS não poderia ser fixada por lei ordinária, 
mas sim por lei complementar municipal. 

B) A referida alíquota de ISS foi fixada sobre base de cálculo 
equivocada, pois não deveria incidir sobre o preço do serviço. 

C) A referida alíquota de ISS não viola a alíquota mínima geral de ISS 
estabelecida em lei complementar federal, pois os serviços de 
tinturaria e lavanderia constituem uma das hipóteses de exceção 
à regra geral de alíquota mínima.  

D) A referida alíquota de ISS viola a alíquota mínima geral de ISS 
estabelecida em lei complementar federal.  

 

24 

Maria recebeu de seu tio, em 2019, a posse de um automóvel de alto 
valor para facilitar seu transporte até a faculdade. Em 2020, seu tio 
resolveu realizar, em favor de Maria, a doação do automóvel, sob 
condição suspensiva, por escritura pública. O evento previsto na 
condição era o de que Maria se formasse na faculdade até o fim do 
ano de 2021. Contudo, ela abandona a faculdade, escoando o ano de 
2021 sem que se formasse.  

Diante desse cenário, à luz do CTN, o Imposto sobre a Transmissão 
Causa Mortis e Doação (ITCMD) 

A) é devido na data de efetiva transferência da posse do automóvel. 
B) é devido na data de efetiva lavratura da escritura pública de 

doação. 
C) não é devido, por se tratar de doação de bem móvel. 
D) não é devido, pois a doação não se tornou perfeita e acabada em 

virtude da ausência do implemento do evento previsto na 
condição. 

 

25 

José e João eram sócios da Sociedade Empresária XYZ Ltda. entre os 
anos de 2017 e 2019, cada um com 50% do capital social e poderes 
de administração.  
Em janeiro de 2020, João se retira regularmente da sociedade, 
alienando suas cotas sociais para Joaquim, passando este a exercer a 
gestão juntamente com José. Em novembro de 2021 é ajuizada uma 
ação de execução fiscal contra a Sociedade Empresarial XYZ Ltda. 
para a cobrança de um crédito tributário relativo a fato gerador 
ocorrido no ano de 2018. No momento da citação, verifica-se que a 
empresa havia sido dissolvida irregularmente poucos meses antes, 
não possuindo mais bens.  
O procurador responsável pela ação decide requerer o 
redirecionamento da execução fiscal.  
Diante deste cenário e à Luz do CTN, assinale a afirmativa correta. 
A) Apenas José e João respondem solidariamente em caso de 

redirecionamento da execução fiscal por dissolução irregular da 
sociedade. 

B) Apenas José responderá pessoalmente em caso de 
redirecionamento da execução fiscal por dissolução irregular da 
sociedade. 

C) Apenas a Sociedade Empresária XYZ Ltda. responderá pela dívida 
tributária, não sendo possível o redirecionamento da execução 
fiscal por dissolução irregular da socidade. 

D) Apenas José e Joaquim respondem pessoalmente em caso de 
redirecionamento da execução fiscal por dissolução irregular. 

 

26 

Projeto de lei ordinária municipal deseja criar tributo para custear a 
prestação do serviço público de iluminação das vias e logradouros 
públicos do Município Alfa. O projeto prevê também que o tributo 
será cobrado na fatura de consumo de energia elétrica.  
Diante deste cenário, o tributo a ser criado poderá ser 

A) a taxa de iluminação pública, mas sua arrecadação não pode ser 
feita na fatura de consumo de energia elétrica. 

B) a contribuição de iluminação pública e sua arrecadação pode ser 
feita na fatura de consumo de energia elétrica. 

C) a taxa de iluminação pública e sua arrecadação pode ser feita na 
fatura de consumo de energia elétrica. 

D) a contribuição de iluminação pública, mas sua arrecadação não 
pode ser feita na fatura de consumo de energia elétrica. 
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Ataulfo é servidor público estável de um pequeno Município, 
ocupante de cargo administrativo de carreira junto ao Poder 
Executivo, cuja remuneração era composta pelas seguintes rubricas, 
determinadas por lei do mencionado ente federativo: (I) vencimento-
base, de valor inferior ao salário-mínimo; (II) abono salarial, utilizado 
para alcançar o salário-mínimo; (III) adicional de tempo de serviço.  
O Município editou, recentemente, a Lei XYZ, que conferiu à carreira 
de Ataulfo nova gratificação, estipulada em 10% (dez por cento) 
sobre o total da remuneração até então percebida pelo mencionado 
servidor (somatório das rubricas (I), (II) e (III)).  
Acerca da remuneração de Ataulfo, com base na situação hipotética 
narrada, assinale a afirmativa correta.  
A) A remuneração de Ataulfo é inconstitucional porque seu 

vencimento-base não poderia ser inferior ao salário-mínimo.  
B) O Município não precisava ter editado lei para instituir a nova 

gratificação, na medida em que a alteração da remuneração de 
Ataulfo poderia ser efetuada por decreto.  

C) A gratificação instituída pela Lei XYZ é inconstitucional, porque o 
seu cálculo incidiu sobre verbas que não podem ser computadas 
para a concessão de acréscimos ulteriores. 

D) A remuneração de Ataulfo é inconstitucional, pois é obrigatório 
que sua remuneração seja realizada, exclusivamente, por 
subsídio, que é parcela única, vedado o acréscimo de qualquer 
parcela remuneratória.  

 

28 

Em determinado hospital municipal ocorreu grave incêndio, iniciado 
por pane elétrica no sistema de refrigeração. Todos os pacientes 
foram imediatamente retirados do hospital e, diante do iminente 
perigo público, a autoridade competente determinou que, até que 
fosse providenciada a remoção dos pacientes para outras unidades 
de saúde, os enfermos fossem abrigados no pátio de uma grande 
escola particular situada em frente ao nosocômio.  
Buscando obter informações sobre seu eventual direito à 
indenização, o proprietário da escola particular procurou você, como 
advogado(a), para obter a orientação jurídica correta. 
Segundo sua orientação, no caso em tela, o agente público fez uso da 
A) ocupação administrativa temporária, e o proprietário da escola 

particular não faz jus à indenização,  em razão da supremacia do 
interese público. 

B) limitação administrativa, que assegura ao proprietário da escola 
particular o direito à indenização imediata e ao poder público o 
direito de preempção. 

C) servidão administrativa, que assegura ao proprietário da escola 
particular o direito à prévia indenização, em razão do uso 
temporário de seu bem imóvel. 

D) requisição administrativa, que assegura ao proprietário da escola 
particular o direito à indenização ulterior, caso haja dano. 

 

29 

O Parque de Diversões Alegrias ABC obteve legalmente autorização 
do Município Alfa para uso de bem público, de maneira a montar 
suas instalações e exercer suas atividades em determinada praça 
pública, pelo período de três meses. Um mês após a edição do ato de 
autorização de uso, sobreveio legislação municipal, alterando o plano 
diretor da cidade, tornando aquela área residencial e proibindo 
expressamente sua autorização de uso para fins recreativos, como a 
instalação de parques de diversão.  
No caso em tela, houve extinção do ato administrativo de 
autorização de uso inicialmente válido por meio da 
A) cassação, devendo a autoridade municipal que emitiu o ato 

revogá-lo expressamente para o fiel cumprimento da lei e o 
Parque de Diversões Alegrias ABC não tem direito à indenização. 

B) caducidade, por força de ilegalidade superveniente causada pela 
alteração legislativa, sem culpa do beneficiário do ato Parque de 
Diversões Alegrias ABC. 

C) anulação, que ocorre de forma tácita, em razão de fato do 
príncipe superveniente, consistente na alteração do plano diretor 
da cidade, com direito de indenização ao Parque de Diversões 
Alegrias ABC. 

D) contraposição, por força de ilegalidade superveniente decorrente 
da nova lei municipal editada, devendo ser perquirida eventual 
culpa do Parque de Diversões Alegrias ABC. 

 

30 

Márcio é policial militar do Estado Ômega e, ao longo de suas férias, 
em movimentada praia no litoral do Estado Alfa, durante festa em 
que se encontrava à paisana, envolveu-se em uma briga, durante a 
qual sacou a arma da corporação, que sempre portava, e desferiu 
tiros contra Bernardo, que veio a óbito imediato. Mirtes, mãe de 
Bernardo, pretende ajuizar ação indenizatória em decorrência de tal 
evento.  
Sobre a situação narrada, assinale a afirmativa correta.  
A) A ação indenizatória não poderá ser ajuizada em face do Estado 

Ômega, na medida em que o fato ocorreu no território do Estado 
Alfa. 

B) A ação deverá ser ajuizada em face da União, que é competente 
para promover a segurança pública. 

C) Há legitimidade passiva do Estado Ômega, considerando que 
Márcio tinha a posse de uma arma da corporação, em 
decorrência da qualidade de agente público.  

D) O Estado Ômega deve responder civilmente pela conduta de 
Márcio, já que o ordenamento jurídico pátrio adotou a teoria do 
risco integral.  
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31 

Com vistas a atender a relevante interesse social e coletivo, o Estado 
Alfa decidiu criar uma sociedade de economia mista para o 
desempenho de atividade econômica de sua competência.  
Após os devidos trâmites para a criação de tal pessoa jurídica, 
designada de Empreendere, verificou-se a necessidade da 
contratação de pessoal para que a entidade administrativa pudesse 
desempenhar suas atividades.  
Considerando a situação delimitada, assinale a afirmativa correta.  
A) Por desempenhar atividade econômica, não há necessidade de 

Empreendere realizar concurso público para a contratação de 
pessoal. 

B) Por se tratar de pessoa jurídica de direito privado, a criação de 
Empreendere não depende de autorização legislativa. 

C) O regime de pessoal a ser adotado por Empreendere será o de 
emprego público, ou seja, o regime celetista. 

D) Empreendere é uma pessoa jurídica de direito público, cuja 
criação decorre diretamente da lei, independentemente do 
registro dos atos constitutivos. 

 

32 

Carlos, conhecido advogado de notório saber jurídico e de reputação 
ilibada, com 30 (trinta) anos de efetiva atividade profissional, acaba 
de ser nomeado Desembargador junto ao Tribunal de Justiça do 
Estado Alfa.  
Em razão da natureza do cargo que passará a ocupar e do grau de 
responsabilidade de suas novas funções, Carlos gozará da 
prerrogativa da vitaliciedade, que garante que a perda de seu cargo 
apenas pode ocorrer mediante sentença judicial transitada em 
julgado.  
A vitaliciedade no cargo do Carlos será adquirida 
A) imediatamente, no momento de sua posse e exercício, não sendo 

necessária a observância de qualquer prazo ou a prática de 
qualquer ato administrativo específico. 

B) após 2 (dois) anos de efetivo exercício, período no qual 
desempenhará estágio probatório supervisionado pelo Tribunal 
de Justiça estadual. 

C) após 3 (três) anos de efetivo exercício, durante os quais cumprirá 
estágio probatório supervisionado, em conjunto, pela seccional 
da Ordem dos Advogados do Brasil e pelo Tribunal de Justiça 
estadual. 

D) no prazo de 30 (trinta) dias após sua posse, por meio de ato 
administrativo complexo a ser praticado pela seccional da Ordem 
dos Advogados do Brasil e pelo Tribunal de Justiça estadual. 

 
 

33 

A Constituição da República dispõe que são reconhecidos aos índios 
sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os 
direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam.  
Do ponto de vista histórico e cultural, percebe-se que a comunidade 
indígena está intimamente ligada ao meio ambiente, inclusive 
colaborando em sua defesa e preservação. 
Nesse contexto, de acordo com o texto constitucional, a pesquisa e a 
lavra das riquezas minerais em terras indígenas  
A) só podem ser efetivadas com autorização de todos os órgãos que 

integram o SISNAMA (Sistema Nacional do Meio Ambiente), na 
forma da lei. 

B) só podem ser efetivadas com autorização do Congresso Nacional, 
ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada 
participação nos resultados da lavra, na forma da lei. 

C) não podem ser efetivadas em qualquer hipótese, eis que são 
terras inalienáveis e indisponíveis, e devem ser exploradas nos 
limites de atividades de subsistência para os índios. 

D) não podem ser efetivadas em qualquer hipótese, diante de 
expressa vedação constitucional, para não descaracterizar a área 
de relevante interesse social. 

 

34 

Após regular trâmite de ação penal, João foi condenado 
criminalmente por ter enviado para o exterior grande quantidade de 
peles e couros de jacaré em bruto, sem a autorização da autoridade 
ambiental competente.  
Na sentença condenatória, o juízo substituiu a pena privativa de 
liberdade de reclusão de 2 (dois) anos por pena restritiva de direitos 
de prestação pecuniária consistente no pagamento em dinheiro à 
determinada entidade pública, no valor de 400 (quatrocentos) 
salários-mínimos.  
Especificamente, no que tange ao valor da prestação pecuniária, o(a) 
advogado(a) de João deve recorrer da sentença, alegando que, de 
acordo com a legislação de regência, tal montante  
A) deve consistir em 40 (quarenta) salários-mínimos, sendo vedada 

a dedução do valor pago de eventual multa administrativa a que 
João for condenado. 

B) deve estar limitado a 40 (quarenta) salários-mínimos, sendo certo 
que o valor pago será abatido do montante de eventual multa 
penal a que João for condenado. 

C) não pode ser superior a 60 (sessenta) salários-mínimos, sendo 
vedada a dedução do valor pago de eventual multa civil a que 
João for condenado. 

D) não pode ser inferior a 1 (um) salário-mínimo nem superior a 360 
(trezentos e sessenta) salários-mínimos, sendo certo que o valor 
pago será deduzido do montante de eventual reparação civil a 
que João for condenado. 
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35 

Jorge foi atropelado por Vitor, em 02/02/2016. Em razão desse 
evento, Jorge sofreu danos morais, materiais e estéticos, os quais 
surgiram e foram percebidos por ele imediatamente após o acidente. 
Tempos depois, em 31/01/2021, Jorge procurou você, como 
advogado(a), e disse que pretendia ajuizar uma ação de reparação 
contra Vitor. 
Sobre a hipótese apresentada, você deverá informar para Jorge que 
A) o prazo prescricional da pretensão de reparação civil 

extracontratual é de 10 (dez) anos.    
B) a pretensão está prescrita, tendo em vista o prazo de 3 (três) 

anos ao qual se vincula a pretensão de reparação civil 
extracontratual. 

C) a pretensão está prestes a ser fulminada pela prescrição, uma vez 
que a pretensão de reparação civil  extracontratual prescreve em 
5 (cinco) anos. 

D) houve prescrição apenas da pretensão de demandar a 
seguradora da qual Vitor é segurado, mas que permanece viável a 
pretensão de reparação civil extracontratual, por seu prazo de 10 
(dez) anos.  

 

36 

Luiz, sem filhos, é casado com Aline sob o regime da comunhão 
universal. No ano de 2018, Luiz perdeu o pai, Mário. Como seu irmão, 
Rogério, morava em outra cidade e sua mãe, Catarina, precisava de 
cuidados diários, Luiz levou-a para morar junto dele e de Aline.  
Durante à pandemia de Covid-19, tanto Luiz, quanto Catarina 
contraíram a doença e foram internados. Ambos não resistiram e no 
dia 30 de junho, Luiz faleceu, sem deixar testamento. Catarina 
morreu no dia 15 de agosto, também sem deixar testamento. 
Tendo em vista a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta. 

A) A herança de Catarina  deve dividir-se entre Luiz (seu herdeiro de 
direito receberá o quinhão) e Rogério. 

B) Rogério será herdeiro de Catarina e, na sucessão de Luiz, serão 
chamadas Aline e Catarina (seu herdeiro, Rogério, receberá o 
quinhão como parte da herança deixada pela mãe). 

C) Aline não será herdeira de Rogério, em razão do casamento 
reger-se pela comunhão universal de bens. 

D) Rogério será herdeiro de Catarina e apenas Aline será herdeira de 
Luiz. 

 

37 

Joana e Mário são pais de Ricardo, atualmente com 8 anos, e que se 
encontra no início de sua vida escolar. Tércio, irmão de Joana, decide 
doar, ao sobrinho Ricardo, certa quantia em dinheiro. 
Para que esta doação seja válida, o contrato 
A) deve ser anuído pelo próprio sobrinho, Ricardo.  
B) precisa contar com o consentimento de Ricardo, expressado por 

Joana e Mário. 
C) dispensa a aceitação, por ser pura e realizada em favor de 

absolutamente incapaz. 
D) prescinde de consentimento de Ricardo, pois se trata de negócio 

jurídico unilateral. 
 

38 

Júlia, 22 anos, com espectro autista, tem, em razão de sua 
deficiência, impedimento de longo prazo de natureza mental que 
pode, em algumas atividades cotidianas, obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas. 
Júlia, apaixona-se por Rodrigo, 19 anos, também com espectro 
autista, com quem quer se casar. Mas Rita, mãe de Júlia, temendo 
que Júlia não tenha o discernimento adequado para tomar as 
decisões certas em sua vida, e no intuito de proteger o melhor 
interesse de sua filha, impede o casamento.  
Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta. 
A) Júlia é relativamente incapaz e, assim o sendo, precisará de 

anuência de sua mãe, Rita, para celebrar o ato, em prol da 
proteção de sua dignidade. 

B) A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa para 
casar-se, de modo que Rita não poderá impedir o casamento de 
Júlia. 

C) Júlia é plenamente capaz em razão de sua idade, mas, em razão 
da deficiência que a acomete, deverá confirmar sua vontade com 
o curador que deverá ser instituído. 

D) Rita, ainda que esteja atuando no melhor interesse de Júlia, na 
qualidade de mãe, não pode impedir o casamento podendo, 
contudo, impor à Júlia, sua curatela. 

 

39 

Clóvis, funcionário público aposentado, divorciado, falecido em 
março de 2020 com 75 anos, era pai de Leonora, 40 anos, e Luciana, 
16 anos. Faleceu sem deixar dívidas e sem realizar doações aos seus 
herdeiros necessários. Titular de um patrimônio razoável, foi vítima 
de um câncer descoberto no estágio terminal, 6 (seis) meses antes de 
sua morte. Desde o nascimento de Luciana, sempre foi uma 
preocupação de Clóvis proporcionar para ela as mesmas 
oportunidades desfrutadas por Leonora, quais sejam, cursar o ensino 
superior com auxílio paterno e, assim, conseguir o subsídio 
necessário para buscar uma carreira de sucesso profissional.  

Por este motivo, Clóvis vendeu os 3 (três) imóveis – que compõem 
70% do seu patrimônio – de que era proprietário quando Luciana 
ainda era criança e depositou este dinheiro em conta bancária, 
juntamente com todas as suas economias, no intuito de deixar, 
quando de sua morte, somente patrimônio em dinheiro. 

No ano de 2019, ao saber de sua doença, Clóvis, em pleno exercício 
de suas faculdades mentais, elaborou um testamento público, 
destinando toda a parte disponível de sua herança à Luciana.  

Diante de seu falecimento, é possível afirmar que 

A) Clóvis não poderia vender seus imóveis ao longo de sua vida, pois 
lhe era vedado determinar a conversão dos bens da legítima em 
outros de espécie diversa. 

B) caberá à Luciana 75% da herança de Clóvis. Já Leonora receberá 
25% da mesma herança. 

C) Clóvis perdeu a capacidade de dispor do seu patrimônio por 
testamento a partir do momento em que descobriu o diagnóstico 
de câncer. 

D) a herança deve ser dividia em partes iguais entre as filhas de 
Clóvis, ou seja, 50% para Luciana e 50% para Leonora. 
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Bento Albuquerque com o intuito de realizar o sonho de passar a 
aposentadoria na beira da praia, procura Inácio Monteiro, 
proprietário de uma quadra de lotes a 100 (cem) metros da famosa 
Praia dos Coqueiros, para comprar um lote sobre o qual seria 
construída sua sonhada casa de veraneio. Bento mostrou o projeto 
arquitetônico de sua futura casa na praia a Inácio e ressaltou que o 
lote para construção do projeto deveria contar com, no mínimo, 420 
m² (quatrocentos e vinte metros quadrados), metragem necessária 
para construção da piscina, sauna e churrasqueira, além da casa 
projetada para ter quatro quartos.  
Nas tratativas e na escritura de compra e venda do imóvel, restou 
consignado que o imóvel possui 420 m² (quatrocentos e vinte metros 
quadrados) e que o preço certo e ajustado para essa metragem era 
de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais). No entanto, Bento ao 
levar o arquiteto para medidas de praxe e conhecer o lote sobre o 
qual o projeto seria construído, foi surpreendido ao ser informado 
que o imóvel contava apenas com 365m² (trezentos e sessenta e 
cinco metros quadrados) e que o projeto idealizado não poderia ser 
construído naquele lote. 
Sobre a hipótese narrada, assinale a afirmativa correta. 

A) Bento nada pode fazer em relação a metragem faltante, tendo 
em vista que era sua obrigação conferi-la antes de adquirir o 
imóvel. 

B) Bento tem o direito de exigir o complemento da área faltante, e, 
caso não seja possível, tem a faculdade de rescindir o contrato ou 
pedir pelo abatimento do preço de acordo com a metragem 
correta do imóvel. 

C) Não haverá complemento de área, pois o imóvel foi vendido 
como coisa certa e discriminada, tendo sido apenas enunciativa a 
referência às suas dimensões. 

D) Presume-se que a referência às dimensões do imóvel é 
enunciativa, pois a diferença de metragem não chega a 20%, 
(vinte por cento), logo, deverá ter, prioritariamente, abatimento 
do preço, mas não a complementação da metragem faltante. 

 

41 

Ivan, sócio da Soluções Inteligentes Ltda., celebra contrato de 
empreitada, na qualidade de dono da obra, com Demétrio, sócio da 
Construções Sólidas Ltda., tendo esta como a empresa empreiteira. A 
obra tem prazo de duração de 1 (um) ano, contratada a um custo de 
R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), fracionados 
em 12 (doze) prestações mensais de R$ 200.000,00 (duzentos mil 
reais).  
O contratante, Ivan, necessita da obra pronta no prazo acordado. Em 
razão disso, acordou com Demétrio uma cláusula resolutiva expressa, 
informando que o atraso superior a 30 (trinta) dias importaria em 
extinção automática do contrato. Para se resguardar, Ivan exigiu de 
Demétrio que expusesse seu acervo patrimonial, mostrando o 
balanço contábil da empresa, de modo a ter convicção em torno da 
capacidade econômica da empreiteira para levar a cabo uma obra 
importante, sem maiores riscos. 
Transcorridos três meses de obra, que seguia em ritmo normal, em 
conformidade com o cronograma, Ivan teve conhecimento de que a 
empreiteira sofreu uma violenta execução judicial, impondo redução 
de mais de 90% (noventa por cento) de seu ativo patrimonial, fato 
que tornou ao menos duvidosa a capacidade da empreiteira de 
executar plenamente a obrigação pela qual se obrigou.   
Diante deste fato, assinale a afirmativa correta. 

A) Ivan pode se recusar a pagar o restante das parcelas da 
remuneração da obra até que Demétrio dê garantia bastante de 
satisfazê-la. 

B) O dono da obra pode requerer a extinção do contrato, ao 
fundamento de que há inadimplemento anterior ao termo, pela 
posterior redução da capacidade financeira da empreiteira. 

C) A cláusula resolutiva expressa prevista no contrato é nula, pois o 
ordenamento não permite a resolução automática dos contratos, 
por inadimplemento, impondo-se a via judicial. 

D) A parte contratante tem direito de invocar a exceção de contrato 
não cumprido, em face do risco iminente de inadimplemento. 

 
 

42 

Joana, com 10 anos, viajou de ônibus com a mãe, Marcela, do 
Espírito Santo para Mato Grosso do Sul, sem que a empresa de 
transporte verificasse, em nenhum momento, a documentação de 
comprovação do vínculo parental entre ela e a mãe.  
Em uma parada, um agente da autoridade fiscalizatória adentrou no 
coletivo e, indagando a Marcela sobre a comprovação documental, 
recebeu desta a informação de que não havia sido requerida tal 
prova em nenhum momento. 
Dada a situação acima, assinale a afirmativa correta.  
A) Ainda que o vínculo parental efetivamente exista e seja 

posteriormente comprovado, a empresa de ônibus cometeu 
infração administrativa prevista no Estatuto da Criança e do 
Adolescente ao não exigir tal prova antes de iniciar a viagem. 

B) A prova do vinculo de parentesco pode ser feita posteriormente, 
afastando a consumação da infração administrativa por parte da 
empresa de ônibus. 

C) A prova do vínculo de parentesco não é exigência legal para 
viagens interestaduais com crianças, bastando a 
autoidentificação pela suposta mãe. 

D) A infração administrativa não está consumada senão quando da 
efetiva ausência do vínculo de parentesco, o que não aconteceu 
no caso presente. 
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José, diretor de uma entidade de acolhimento institucional, recebeu 
em sua instituição Maria, criança com 11 anos, em situação de 
verdadeiro desespero, narrando confusamente que havia sido vítima 
de abusos por parte do companheiro de sua mãe, e que esta nada 
havia feito para impedir o ato. Maria estava aos prantos e 
demonstrava sinais de ter sofrido violência. 
Procurado por José, você, como advogado(a), o orienta a 
A) buscar imediato contato com a mãe de Maria, sem efetuar a 

institucionalização por meio de acolhimento emergencial sem 
que haja este prévio contato, por ser vedada tal providência. 

B) comunicar o fato ao Ministério Público incontinenti, pois não é 
permitido o acolhimento sem prévio encaminhamento por este 
órgão. 

C) oferecer acolhimento emergencial à Maria, comunicando ao Juiz 
da Infância e da Juventude tal medida, em no máximo, 24h. 

D) comunicar o fato ao Conselho Tutelar para, apenas mediante 
encaminhamento deste órgão, efetuar o o acolhimento. 

 
 

44 

José procurou a instituição financeira Banco Bom com o objetivo de 
firmar contrato de penhor. Para tanto, depositou um colar de pérolas 
raras, adquirido por seus ascendentes e que passara por gerações até 
tornar-se sua pertença através de herança. O negócio deu-se na 
modalidade contrato de adesão, contendo cláusulas claras a respeito 
das obrigações pactuadas, inclusive com redação em destaque 
quanto à limitação do valor da indenização em caso de furto ou 
roubo, o que foi compreendido por José.  
Posteriormente, José procurou você, como advogado(a), 
apresentando dúvidas a respeito de diferentes pontos.  
Sobre os temas indagados, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor, assinale a afirmativa correta.  
A) A cláusula que limita o valor da indenização pelo furto ou roubo 

do bem empenhado é abusiva e nula, ainda que redigida com 
redação clara e compreensível por José e em destaque no texto, 
pois o que a vicia não é a compreensão redacional e sim o direito 
material indevidamente limitado. 

B) A cláusula que limita os direitos de José em caso de furto ou 
roubo é lícita, uma vez que redigida em destaque e com termos 
compreensíveis pelo consumidor, impondo-se a responsabilidade 
subjetiva da instituição financeira em caso de roubo ou furto por 
se tratar de ato praticado por terceiro, revelando fortuito 
externo. 

C) O negócio realizado não configura relação consumerista devendo 
ser afastada a incidência do Código de Defesa do Consumidor e 
aplicado o Código Civil em matéria de contratos de mútuo e de 
depósito, uma vez que inquestionável o dever de guarda e 
restituição do bem mediante pagamento do valor acordado no 
empréstimo. 

D) A cláusula que limita o valor da indenização pelo furto ou roubo 
do bem empenhado é lícita, desde que redigida com redação 
clara e compreensível e, em caso de furto ou roubo do colar, isso 
será considerado inadimplemento contratual e não falha na 
prestação do serviço, incidindo o prazo prescricional de 2 (dois) 
anos, caso seja necessário ajuizar eventual pleito indenizatório. 

 

45 

Eleonora passeava de motocicleta por uma rodovia federal quando 
foi surpreendida por um buraco na estrada, em um trecho sob 
exploração por concessionária. Não tendo tempo de desviar, ainda 
que atenta ao limite de velocidade, passou pelo buraco do asfalto, 
desequilibrou-se e caiu, vindo a sofrer várias escoriações e danos 
materiais na moto. Os danos físicos exigiram longo período de 
internação, diversas cirurgias e revelaram reflexos de ordem estética. 
Você, como advogado(a), foi procurado(a) por Eleonora para 
ingressar com a medida judicial cabível diante do evento. À luz do 
Código de Defesa do Consumidor, você afirmou, corretamente, que 

A) compete à Eleonora comprovar o nexo de causalidade entre a má 
conservação da via e o acidente sofrido, bem como a culpa da 
concessionária. 

B) aplica-se a teoria da responsabilidade civil subjetiva à 
concessionária. 

C) há relação de consumo entre Eleonora e a concessionária, cuja 
responsabilidade é objetiva. 

D) pela teoria do risco administrativo, afasta-se a incidência do CDC, 
aplicando-se a responsabilidade civil da Constituição Federal. 

 
 

46 

Tibagi Verduras e Legumes Ltda. requereu sua recuperação judicial 
no juízo do seu principal estabelecimento, localizado em 
Apucarana/PR. Na petição inicial informou sua condição de 
microempresa, comprovando na documentação acostada seu 
enquadramento legal e que apresentará, oportunamente, plano 
especial de recuperação. Considerando as informações prestadas e as 
disposições da legislação sobre o plano especial de recuperação, 
assinale a única afirmativa correta. 
(A) A sociedade devedora poderá oferecer aos credores 

quirografários, inclusive àqueles decorrentes de repasse de 
recursos oficiais, o pagamento em até 36 (trinta e seis) parcelas 
mensais, iguais e sucessivas, acrescidas de juros equivalentes à 
taxa SELIC, podendo propor o abatimento do valor das dívidas. 

(B) O plano especial de recuperação deverá prever que o devedor 
realize o pagamento da primeira parcela aos credores sujeitos à 
recuperação, no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) 
dias, contados da data da concessão da recuperação judicial. 

(C) A sociedade limitada não poderá incluir no plano especial os 
credores titulares de propriedade fiduciária de bens móveis ou 
imóveis, proprietários em contrato de compra e venda com 
reserva de domínio, que terão preservadas as condições 
contratuais e as disposições legais. 

(D) Por se tratar de devedora microempresa e em razão do 
tratamento favorecido que lhe é dispensado, o plano especial de 
recuperação poderá ser apresentado em até 60 (sessenta) dias, 
contados da data do pedido de recuperação, admitida uma única 
prorrogação e por igual prazo. 
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Na companhia fechada Gráfica Redenção da Serra S/A, o estatuto 
prevê a criação de classes de ações ordinárias em função de (I) 
conversibilidade em ações preferenciais e (II) atribuição de voto 
plural na razão de 5 (cinco) votos por 1 (uma) ação ordinária.  

Ao analisar a cláusula estatutária você conclui que ela é 
(A) parcialmente válida, pois é nula a atribuição de voto plural a 

qualquer classe de ação ordinária, porém é possível a 
conversibilidade em ações preferenciais. 

(B) parcialmente nula, pois é válida no tocante a atribuição de voto 
plural, já que não excede o limite de 10 (dez) votos por ação, e 
nula no tocante à conversibilidade em ações preferenciais. 

(C) plenamente válida, pois ambos os parâmetros adotados pelo 
estatuto (voto plural e conversão em ações preferenciais) são 
possíveis e lícitos nas companhias fechadas. 

(D) totalmente nula, pois são vedadas tanto a conversibilidade de 
ações ordinárias em preferenciais quanto a atribuição de voto 
plural nas companhias fechadas. 

 

48 

Em ação declaratória de nulidade da sentença arbitral, a autora da 
ação, parte no juízo arbitral, alegou, como fundamento jurídico do 
pedido, (I) o fato de a sentença ter sido baseada apenas em regras de 
direito, (II) omitir a data e (III) o lugar em que foi proferida, requisitos 
formais da sentença, segundo ela.  
Na contestação, a outra parte (favorecida pela decisão), alegou que a 
omissão do lugar e da data são erros meramente materiais, supríveis 
por outros meios, como a convenção de arbitragem, onde se 
encontra estipulado o local da sede da arbitragem, e por documentos 
dos árbitros onde constam a data-limite para ser proferida a decisão.  
Assim, não se pode anular a sentença arbitral simplesmente por 
omissões supríveis.  
Quanto ao mérito e atentando para as disposições legais da sentença 
arbitral, assinale a afirmativa correta. 
A) Os argumentos apresentados pela ré são procedentes, eis que a 

ausência da data e do lugar da arbitragem configura erro 
material, sanável pela produção de todos os meios de prova 
admitidos em direito. 

B) Os argumentos apresentados pela ré são procedentes, eis que é 
dispensável na sentença menção à data ou ao lugar em que foi 
proferida, sanável pelo conteúdo da convenção de arbitragem. 

C) Os argumentos apresentados pela autora são procedentes, eis 
que é necessário na sentença arbitral a data e o lugar em que foi 
proferida, exceto se os árbitros julgaram por equidade. 

D) Os argumentos apresentados pela autora são procedentes, eis 
que é nula a sentença arbitral que não contiver a data e o lugar 
em que foi proferida. 

 

49 

Em 2019 foram estabelecidas, inicialmente por medida provisória 
posteriormente convertida na Lei nº 13.874, normas de proteção à 
livre iniciativa e ao livre exercício de atividade econômica e 
disposições sobre a atuação do Estado como agente normativo e 
regulador.  
Em relação aos contratos empresariais, assinale a afirmativa correta. 

A) Os contratos empresariais são presumidos paritários e simétricos, 
exceto diante da presença na relação jurídica de um empresário 
individual ou empresa individual de responsabilidade limitada. 

B) As partes negociantes poderão estabelecer parâmetros objetivos 
para a interpretação das cláusulas negociais e de seus 
pressupostos de revisão ou de resolução. 

C) A alocação de riscos definida pelas partes deverá ser respeitada e 
observada, porém até o ponto em que o Estado julgue, 
discricionariamente, que deve intervir no exercício da atividade 
econômica. 

D) A revisão contratual ocorrerá de maneira excepcional e ilimitada 
sempre que uma das partes for vulnerável, sendo que, no caso de 
microempresas e empresas de pequeno porte, essa presunção é 
absoluta. 

 

50 

A sociedade cooperativa é dotada de características próprias que lhe 
atribuem singularidade em relação a outros tipos societários, dentre 
elas o critério de distribuição de resultados. Das alternativas abaixo, 
assinale a única que indica corretamente tal critério.  
A) A distribuição dos resultados é realizada proporcionalmente ao 

valor da quota-parte de cada sócio, salvo disposição diversa do 
estatuto. 

B) A distribuição dos resultados é realizada proporcionalmente ao 
valor dos bens conferidos por cada cooperado, para formação do 
capital social. 

C) A distribuição dos resultados é realizada proporcionalmente ao 
valor das operações efetuadas pelo sócio com a sociedade, 
podendo ser atribuído juro fixo ao capital realizado. 

D) A distribuição dos resultados é realizada proporcionalmente à 
contribuição de cada cooperado, para formação dos Fundos de 
Reserva e de Assistência Técnica Educacional e Social. 
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Em ação coletiva ajuizada pela Associação Brasileira XYZ, foi proferida 
sentença que julgou improcedentes os pedidos formulados na 
petição inicial. Em segunda instância, o tribunal negou provimento à 
apelação interposta pela Associação Brasileira XYZ e manteve a 
sentença proferida.  
A Associação, contudo, notou que um outro tribunal do país, em 
específico, decidiu sobre questão de direito similar de forma distinta, 
tendo atribuído interpretação diversa à mesma norma 
infraconstitucional federal.  
A respeito da hipótese narrada, assinale a opção que apresenta a 
medida judicial a ser adotada pela Associação Brasileira XYZ. 
A) Interposição de recurso especial fundado em dissídio 

jurisprudencial, devendo a Associação recorrente comprovar no 
recurso a divergência entre o acórdão recorrido e o julgado do 
outro tribunal, além de mencionar as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados. 

B) Interposição de embargos de divergência direcionados ao 
Superior Tribunal de Justiça, no intuito de uniformizar o 
entendimento divergente dos tribunais. 

C) Pedido de instauração de incidente de assunção de competência, 
ainda que se trate de divergência entre tribunais sobre questão 
de direito sem relevância e repercussão social. 

D) Pedido de instauração de incidente de resolução de demandas 
repetitivas direcionado a relator de turma do Superior Tribunal 
de Justiça, com o objetivo de uniformizar o entendimento 
divergente dos tribunais. 

 

52 

Paulo é possuidor com animus domini, há 35 (trinta e cinco) anos, de 
apartamento situado no Município X. O referido imóvel foi adquirido 
da construtora do edifício mediante escritura pública, a qual não foi 
levada a registro, tendo havido pagamento integral do preço.  
Em processo movido por credor da construtora do edifício, a qual é 
proprietária do bem perante o Registro de Imóveis, foi deferida a 
penhora do apartamento em fase de cumprimento de sentença, a 
qual foi averbada junto à matrícula do imóvel 6 (seis) meses após a 
publicação da decisão que determinou tal penhora no órgão oficial 
de publicações.  
Na hipótese, assinale a opção que indica a medida processual cabível 
para a defesa dos interesses de Paulo. 

A) Propositura de ação de oposição, buscando se opor ao credor da 
construtora e à medida por ele requerida. 

B) Ajuizamento de embargos de terceiro, buscando atacar a medida 
constritiva em face do imóvel adquirido. 

C) Formular pedido de habilitação nos autos do processo movido 
pelo credor da construtora, para a defesa de seus interesses. 

D) Interposição de agravo de instrumento em face da decisão que 
determinou a penhora do bem, buscando reformá-la.  

 

53 

Diante da multiplicidade de recursos especiais fundados em idêntica 
questão de direito, o Desembargador 3º Vice-Presidente do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio de Janeiro seleciona dois dos recursos e 
os remete ao Superior Tribunal de Justiça para fins de afetação, 
determinando a suspensão de todos os processos pendentes que 
tramitam no respectivo Estado que versem sobre a mesma matéria. 
Uma vez recebido o recurso representativo da controvérsia, o 
Ministro Relator resolve proferir decisão de afetação. Após seu 
trâmite, o recurso é julgado pela Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça, que fixa a tese jurídica. 
Diante da situação hipotética acima descrita, assinale a afirmativa 
correta. 
A) A tese jurídica fixada pelo Superior Tribunal de Justiça por ocasião 

do julgamento dos recursos especiais representativos da 
controvérsia não poderá ser alterada ou superada no futuro, em 
qualquer hipótese, nem mesmo pelo próprio Superior Tribunal de 
Justiça. 

B) Para a formação de seu convencimento acerca da controvérsia 
objeto do recursos especiais repetitivos, o Ministro Relator não 
poderá admitir a participação de terceiros, na qualidade de 
amicus curiae, e tampouco realizar audiências públicas para a 
qualificação do contraditório. 

C) A controvérsia objeto dos recursos especiais submetidos ao rito 
dos repetitivos não poderá ter natureza de direito processual, 
mas apenas de direito material. 

D) A escolha dos recursos feita pelo 3º Vice-Presidente do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio de Janeiro não possuía o efeito de 
vincular o Ministro Relator no Superior Tribunal de Justiça, que, 
se entendesse pertinente, poderia ter selecionado outros 
recursos representativos da controvérsia. 
 

54 

João Eustáquio, após passar por situação vexatória promovida por 
Lucia Helena, decide procurar um advogado. Após narrar os fatos, o 
advogado de João Eustáquio promove uma ação indenizatória em 
face de Lucia Helena, no Juizado Especial Cível de Sousa/PB. 
Lucia Helena, devidamente representada por seu advogado, 
apresenta contestação de forma oral, bem como apresenta uma 
reconvenção contra João Eustáquio. 
João Eustáquio, indignado com tal situação, questiona se é válida a 
defesa processual promovida por Lucia Helena.  
Como advogado de João Eustáquio, nos termos da Lei nº 9.099/95, 
assinale a afirmativa correta.  
A) A contestação pode ser apresentada de forma oral, porém não se 

admitirá a apresentação de reconvenção. 
B) A contestação não pode ser apresentada de forma oral, sendo 

somente permitida de forma escrita. Além disso, não se admitirá 
a apresentação de reconvenção. 

C) A reconvenção pode ser apresentada, prezando pelo princípio da 
eventualidade, porém a contestação deve ser feita de forma 
escrita. 

D) A contestação pode ser apresentada de forma oral, bem como é 
cabível a apresentação de reconvenção. 
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Adriana ajuizou ação de cobrança em face de Ricardo, para buscar o 
pagamento de diversos serviços de arquitetura por ela prestados e 
não pagos. Saneado o feito, o juízo de primeiro grau determinou a 
produção de prova testemunhal, requerida como indispensável pela 
autora, intimando-a para apresentar o seu rol de testemunhas, com 
nome e endereço. Transcorrido mais de 1 (um) mês, Adriana, embora 
regularmente intimada daquela decisão, manteve-se inerte, não 
tendo fornecido o rol contendo a identificação de suas testemunhas.  
Diante disso, o juízo determinou a derradeira intimação da autora 
para dar andamento ao feito, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de 
extinção. Essa intimação foi feita pelo Diário da Justiça, na pessoa de 
seu advogado constituído nos autos. Findo o prazo sem 
manifestação, foi proferida, a requerimento de Ricardo, sentença de 
extinção do processo sem resolução de mérito, tendo em vista o 
abandono da causa pela autora por mais de 30 (trinta) dias, 
condenando Adriana ao pagamento das despesas processuais e dos 
honorários advocatícios.  
Na qualidade de advogado de Adriana, sobre essa sentença assinale a 
afirmativa correta. 
A) Está incorreta, pois, para que o processo seja extinto por 

abandono, o CPC exige prévia intimação pessoal da parte autora 
para promover os atos e as diligências que lhe incumbir, no prazo 
de 5 (cinco) dias. 

B) Está correta, pois, para que o processo seja extinto por 
abandono, o CPC exige, como único requisito, o decurso de mais 
de 30 (trinta) dias sem que haja manifestação da parte autora. 

C) Está incorreta, pois, para que o processo seja extinto por 
abandono, o CPC exige, como único requisito, o decurso de mais 
de 60 (sessenta) dias sem que haja manifestação da parte autora. 

D) Está incorreta, pois o CPC não prevê hipótese de extinção do 
processo por abandono da causa pela parte autora. 

 

56 

Pedro possui uma fazenda contígua à de Vitório. Certo dia, Pedro 
identificou que funcionários de Vitório estavam retirando parte da 
cerca divisória entre as fazendas, de modo a aumentar a área da 
fazenda de Vitório e reduzir a sua.  
Inconformado, Pedro ajuizou ação de interdito proibitório, pelo 
procedimento especial das ações possessórias, com pedido para que 
Vitório se abstenha de ocupar a área de sua fazenda, bem como 
indenização pelos gastos com a colocação de nova cerca divisória, de 
modo a retomar a linha divisória antes existente entre as fazendas. 
O juiz, entendendo que a pretensão de Pedro é de reintegração de 
posse, julga procedente o pedido, determinando que Vitório retire a 
cerca divisória que seus funcionários colocaram, bem como indenize 
Pedro em relação ao valor gasto com a colocação de nova cerca 
divisória.  
Você, como advogada(o) de Vitório, analisou a sentença proferida. 
Assinale a opção que indica corretamente sua análise. 

A) O juiz violou o princípio da congruência, pois não é dado ao juiz 
conceder prestação diversa da pretendida pelo autor da 
demanda. 

B) O pedido de condenação do réu ao pagamento de indenização 
deveria ser extinto sem resolução do mérito, pois não é lícita a 
cumulação de pedidos em sede de ações possessórias. 

C) Na hipótese, houve aplicação da fungibilidade das ações 
possessórias. 

D) Houve inadequação da via eleita, pois a ação cabível seria a ação 
de demarcação de terras particulares. 

 

57 

Fernando é inventariante do espólio de Marcos, seu irmão mais 
velho. A irmã de ambos, Maria, requereu a remoção de Fernando do 
cargo de inventariante ao juízo de sucessões, sustentando que 
Fernando está se apropriando de verbas pertencentes ao espólio, e 
instruiu seu pedido com extratos bancários de conta corrente de 
titularidade de Fernando, com registro de vultosos depósitos.  
O juiz, entendendo relevante a alegação de Maria, sem a oitiva de 
Fernando, nos próprios autos do processo de inventário, determinou 
sua remoção e nomeou Maria como nova inventariante.  
A este respeito, assinale a afirmativa correta. 

A) O magistrado agiu corretamente, pois, comprovado o desvio de 
bens do espólio em favor do inventariante, cabe sua imediata 
remoção, independentemente de oitiva prévia. 

B) A remoção de Fernando depende, cumulativamente, da 
instauração de incidente de remoção, apenso aos autos do 
inventário, e da outorga do direito de defesa e produção de 
provas.  

C) Maria não pode requerer a remoção de Fernando do cargo de 
inventariante, pois somente o cônjuge supérstite possui 
legitimidade para requerer a remoção de inventariante. 

D) O desvio de bens em favor do inventariante não é causa que dê 
ensejo à sua remoção. 

 
 

58 

Após ter sido exonerado do cargo em comissão que ocupava há mais 
de dez anos, Lúcio, abatido com a perda financeira que iria sofrer, vai 
a um bar situado na porta da repartição estadual em que trabalhava 
e começa a beber para tentar esquecer os problemas financeiros que 
viria a encontrar.  
Duas horas depois, completamente embriagado, na saída do 
trabalho, encontra seu chefe Plínio, que fora o responsável por sua 
exoneração. Assim, com a intenção de causar a morte de Plínio, 
resolve empurrá-lo na direção de um ônibus que trafegava pela rua, 
vindo a vítima efetivamente a ser atropelada. Levado para o hospital 
totalmente consciente, mas com uma lesão significativa na perna a 
justificar o recebimento de analgésicos, Plinio vem a falecer, 
reconhecendo o auto de necropsia que a causa da morte foi 
unicamente envenenamento, decorrente de erro na medicação que 
lhe fora ministrada ao chegar ao hospital, já que o remédio estaria 
fora de validade e sequer seria adequado no tratamento da perna da 
vítima.  
Lúcio foi denunciado, perante o Tribunal do Júri, pela prática do 
crime de homicídio consumado, imputando a denúncia a agravante 
da embriaguez preordenada.  
Confirmados os fatos, no momento das alegações finais da primeira 
fase do procedimento do Tribunal do Júri, sob o ponto de vista 
técnico, a defesa deverá pleitear 

A) o afastamento da agravante da embriaguez, ainda que adequada 
a pronúncia pelo crime de homicídio consumado. 

B) o afastamento, na pronúncia, da forma consumada do crime, 
bem como o afastamento da agravante da embriaguez.  

C) o afastamento, na pronúncia, da forma consumada do crime, 
ainda que possível a manutenção da agravante da embriaguez. 

D) a desclassificação para o crime de lesão corporal seguida de 
morte, bem como o afastamento da agravante da embriaguez.  
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Joana, sob influência do estado puerperal, levanta da cama do quarto 
do hospital, onde estava internada após o parto, com o propósito de 
matar seu filho recém-nascido, que se encontrava no berçário. 
Aproveitando-se da distração do segurança que, ao sair para ir ao 
banheiro, deixara sua arma sobre a mesa no corredor, Joana pega a 
arma e se dirige até o vidro do berçário.  
Lá chegando, identifica o berço de seu filho, aponta a arma e efetua o 
disparo. Ocorre que, devido ao tranco da arma, Joana erra o disparo 
e atinge o berço onde estava o filho de Maria.  
Acerca do caso, é correto afirmar que Joana responderá pelo crime 
de 

A) homicídio, uma vez que acertou o filho de Maria e não o seu 
próprio filho. 

B) infanticídio, em razão da incidência do erro sobre a pessoa. 

C) infanticídio, em razão da incidência do erro na execução. 

D) infanticídio, em razão da incidência do resultado diverso do 
pretendido. 

 

60 

Em um mesmo contexto, por meio de uma ação fracionada, Carlos 
praticou dois crimes autônomos cujas sanções penais, previstas no 
Código Penal, são de pena privativa de liberdade e pena de multa 
cumulativa. No momento de fixar a multa de cada um dos crimes, 
reconhecido o concurso formal, o magistrado aplicou a pena máxima 
de 360 dias para ambas as infrações penais, sendo determinado que 
o valor do dia-multa seria o máximo de 05 salários-mínimos, 
considerando, em ambos os momentos, a gravidade em concreto do 
delito. A pena privativa de liberdade aplicada, contudo, por não 
ultrapassar 04 anos, foi substituída por duas restritivas de direitos.  
Carlos, intimado da sentença, procura você, como advogado(a), 
informando não ter condições de arcar com a multa aplicada, já que 
recebe apenas R$2.000,00 (dois mil reais) mensais. 
Na ocasião, o(a) advogado(a) de Carlos deverá esclarecer ao seu 
cliente que 

A) poderá ser buscada a redução do valor do dia-multa e da 
quantidade de dias aplicada, tendo em vista que em ambos os 
momentos deverá considerar o magistrado a capacidade 
econômica financeira do réu e não a gravidade em concreto do 
fato, podendo o próprio juiz do conhecimento deixar de aplicar 
multa com base na situação de pobreza do acusado. 

B) poderá ser buscada a redução do valor do dia-multa, que deverá 
considerar a capacidade econômica financeira do agente, ainda 
que a quantidade de dias-multa possa valorizar a gravidade em 
concreto do fato. 

C) poderá haver conversão da pena de multa em privativa de 
liberdade em caso de não pagamento injustificado da mesma. 

D) poderá a pena de multa de um dos delitos ser majorada de 1/6 a 
2/3, de acordo com as previsões do Código Penal, diante do 
concurso formal de crimes, afastada a soma das penas. 

 

61 

Durante uma festa de confraternização entre amigos da faculdade, 
em 1º de junho de 2020, começou uma discussão entre Plinio e 
Carlos, tendo a mãe de Plínio procurado intervir para colocar fim à 
briga. Nesse momento, Carlos passou a ofender a mãe de Plinio, 
chamando-a de “macumbeira”, que “deveria estar em um terreiro”.  
Revoltadas, pessoas que presenciaram o ocorrido compareceram ao 
Ministério Público e narraram os fatos. A mãe de Plinio disse, em sua 
residência, que não pretendia manter discórdia com colegas do filho, 
não tendo comparecido à Delegacia e nem ao órgão ministerial para 
tratar do evento. O Ministério Público, em 2 de dezembro de 2020, 
denunciou Carlos pelo crime de racismo, trazido pela Lei nº 7.716/89. 
Você, como advogado(a) de Carlos, deverá alegar, em sua defesa, 
que deverá 

A) ocorrer extinção da punibilidade, pois não houve a indispensável 
representação da vítima, apesar de, efetivamente, o crime 
praticado ter sido de racismo.  

B) haver desclassificação para o crime de injúria simples, que é de 
ação penal privada, não tendo o Ministério Público legitimidade 
para oferecimento da denúncia.  

C) haver desclassificação para o crime de injúria qualificada pela 
utilização de elementos referentes à religião, que é de ação penal 
privada, não tendo o Ministério Público legitimidade para 
oferecimento de denúncia.  

D) haver desclassificação para o crime de injúria qualificada pela 
utilização de elementos referentes à religião, que é de ação penal 
pública condicionada, justificando extinção da punibilidade por 
não ter havido representação por parte da vítima.  

 

62 

Gabriel, funcionário há 20 (vinte) dias de uma loja de 
eletrodomésticos, soube, por terceira pessoa, que Ricardo, seu amigo 
de longa data, pretendia furtar o estabelecimento em que 
trabalhava, após o encerramento do expediente daquele dia, apenas 
não decidindo o autor do fato como faria para ingressar no local sem 
acionar o alarme.  
Ciente do plano de Ricardo, Gabriel, pretendendo facilitar o ato de 
seu amigo, sem que aquele soubesse, ao sair do trabalho naquele 
dia, deixou propositalmente aberto o portão de acesso à loja, 
desligando os alarmes. Ricardo, ao chegar ao local, percebeu o 
portão de acesso aberto, entrou no estabelecimento e furtou 
diversos bens de seu interior.  
Após investigação, todos os fatos são descobertos. Os proprietários 
do estabelecimento lesado, então, procuram a assistência de um 
advogado, esclarecendo que tomaram conhecimento de que Ricardo, 
após o crime, falecera em razão de doença pré-existente. 
Considerando apenas as informações expostas, o advogado deverá 
esclarecer aos lesados que Gabriel poderá ser responsabilizado pelo 
crime de 

A) furto qualificado pelo concurso de pessoas. 

B) furto simples, sem a qualificadora do concurso de pessoas em 
razão da ausência do elemento subjetivo.  

C) furto simples, sem a qualificadora do concurso de pessoas em 
razão da contribuição ter sido inócua para a consumação delitiva. 

D) favorecimento real, mas não poderá ser imputado o crime de 
furto, simples ou qualificado. 
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Rômulo, 35 anos, José, 28 anos e Guilherme, 15 anos, durante 3 (três) 
meses, reuniram-se, na casa da mãe do adolescente, para discutirem 
a prática de crimes considerados de menor potencial ofensivo. 
Ao descobrir o objetivo das reuniões, a mãe de Guilherme informou 
os fatos à autoridade policial, que instaurou procedimento 
investigatório. Concluídas as investigações e confirmados os fatos, o 
Ministério Público ofereceu denúncia, em face de Rômulo e José, 
pelo crime de organização criminosa com causa de aumento pelo 
envolvimento do adolescente.  
Considerando apenas as informações narradas, a defesa de Rômulo e 
José poderá pleitear, sob o ponto de vista técnico, 

A) a desclassificação para o crime de associação criminosa, apesar 
de possível a aplicação da causa de aumento pelo envolvimento 
de adolescente. 

B) o afastamento da causa de aumento pelo envolvimento de 
adolescente, apesar de possível a condenação pelo crime de 
constituição de organização criminosa. 

C) a absolvição dos réus, já que, considerando a inimputabilidade de 
Guilherme, não poderiam responder nem pela constituição de 
organização criminosa nem pela associação criminosa. 

D) a desclassificação para o crime de associação criminosa, não 
havendo previsão de causa de aumento pelo envolvimento de 
adolescente, mas tão só se houvesse emprego de arma de fogo.  

 
 

64 

Francisco foi preso em flagrante, logo após a prática de um crime de 
furto qualificado, pelo rompimento de obstáculo. Agentes públicos 
compareceram ao local dos fatos e constataram, por meio de exame 
pericial, o arrombamento do fecho da janela que protegia a 
residência de onde os bens foram subtraídos.  
No interior da Delegacia, em conversa informal com a autoridade 
policial, Francisco confessou a prática delitiva, fato que foi registrado 
em gravação de áudio no aparelho celular pessoal do Delegado. 
Quando ouvido formalmente, preferiu exercer o direito ao silêncio 
que lhe foi assegurado naquele momento.  
Francisco, reincidente, foi denunciado, sendo juntados pelo 
Ministério Público, já no início da ação penal, o laudo de exame de 
local que constatou o arrombamento e o áudio da confissão informal 
encaminhado pela autoridade policial.  
No momento das alegações finais, o advogado de Francisco, sob o 
ponto de vista técnico, deverá destacar que 

A) a condenação não poderá se basear exclusivamente no laudo de 
exame de local, considerando que não foi produzido sob crivo do 
contraditório, e o áudio acostado, apesar de não poder ser 
considerado prova ilícita, se valorado na sentença, deverá 
justificar o reconhecimento da atenuante da pena da confissão. 

B) tanto o áudio com a confissão informal quanto o laudo de exame 
de local são provas lícitas, podendo, inclusive, o magistrado 
fundamentar eventual condenação com base exclusivamente no 
exame pericial produzido antes da instrução probatória.  

C) a confissão informal foi obtida de maneira ilícita, devendo ser o 
áudio desentranhado do processo, mas poderá o laudo pericial 
ser considerado em eventual sentença, apesar de produzido 
antes de ser instaurado o contraditório. 

D) tanto o áudio com a confissão informal quanto o laudo de exame 
de local são provas ilícitas, devendo ser desentranhados do 
processo. 
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Lorena, em 01/01/2019, foi violentamente agredida por seu ex-
companheiro Manuel, em razão de ciúmes do novo relacionamento, 
o que teria deixado marcas em sua barriga.  
Policiais militares compareceram ao local dos fatos, após gritos da 
vítima, e encaminharam os envolvidos à Delegacia, destacando os 
agentes da lei que não presenciaram a briga e nem verificaram se 
Lorena estava ou não lesionada. Por sua vez, Lorena, que não 
precisou de atendimento médico, disse não ter interesse em ver o 
autor do fato processado, já que seria pai de suas filhas, não 
esclarecendo o ocorrido. Manuel, arrependido, porém, confessou a 
agressão na Delegacia, dizendo que desferiu um soco no estômago 
de Lorena, que lhe deixou marcas.  
A vítima foi para sua residência, sem realizar exame técnico, mas, 
com base na confissão de Manuel, foi o autor do fato denunciado 
pelo crime de lesão corporal praticada no contexto de violência 
doméstica e familiar contra a mulher (Art. 129, § 9º, do CP, na forma 
da Lei nº 11.340/06).  Durante a instrução, foi juntada apenas a Folha 
de Antecedentes Criminais de Manuel, sem outras anotações, não 
comparecendo a vítima à audiência de instrução e julgamento. Os 
policiais confirmaram apenas que escutaram um grito de Lorena, não 
tendo presenciado os fatos. Manuel, em seu interrogatório, reitera a 
confissão realizada em sede policial.  
No momento das alegações finais, o novo advogado de Manuel, 
constituído após audiência, poderá pleitear 

A) a absolvição sumária de seu cliente, tendo em vista que não 
houve a indispensável representação por parte da vítima e a 
lesão causada seria de natureza leve. 

B) a nulidade da decisão que recebeu a denúncia, tendo em vista 
que não houve a indispensável representação por parte da vítima 
e a lesão identificada foi de natureza leve. 

C) a absolvição de seu cliente, diante da ausência de laudo 
indicando a existência de lesão, não podendo a confissão do 
acusado suprir tal omissão. 

D) a suspensão condicional da pena, já que não se admite a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos no crime, mas a representação da vítima era dispensável, 
assim como o corpo de delito. 

 

66 

José, primário e de bons antecedentes, foi denunciado pela prática 
do crime de receptação simples (pena: 01 a 04 anos de reclusão e 
multa). Após ser certificado que o denunciado estava em local incerto 
e não sabido, foi publicado edital com objetivo de citá-lo. Mesmo 
após passado o prazo do edital, José não compareceu em juízo nem 
constituiu advogado.  
O magistrado, informado sobre o fato, determinou a suspensão do 
processo e do curso do prazo prescricional. Na mesma decisão, 
decretou a prisão preventiva de José, exatamente por ele não ter 
sido localizado para citação, além da produção de duas provas, 
antecipadamente: oitiva de Maria, senhora de 90 anos de idade, que 
se encontrava internada e com risco de falecer, e da vítima, Bruno, 
jovem de 22 anos, sob o fundamento de que o decurso do tempo 
poderia prejudicar essa oitiva e gerar esquecimento. José, dez dias 
após a decisão, veio a tomar conhecimento dos fatos e entrou em 
contato com seu advogado.  
Considerando apenas as informações expostas, o advogado de José 
deverá buscar o reconhecimento de que  

A) a suspensão do processo após citação por edital foi legal, mas 
não a suspensão do prazo prescricional, já que o magistrado 
determinou a produção antecipada de provas.  

B) o magistrado poderia ter determinado a produção antecipada de 
provas em relação à Maria, mas não em relação à oitiva de 
Bruno, sendo, ainda, inadequada a decretação da prisão 
preventiva.  

C) a prisão foi decretada de maneira inadequada, mas a 
determinação da oitiva de Maria e de Bruno de maneira 
antecipada foi correta.  

D) não poderiam ser produzidas quaisquer provas antecipadas, já 
que o processo encontrava-se suspenso, apesar de legal a 
decretação da prisão preventiva.  
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Ricardo, motorista profissional e legalizado para transporte escolar, 
conduzia seu veículo de trabalho por uma rua da Comarca de Celta 
(MS), sendo surpreendido com a travessia repentina de Igor que 
conduzia uma bicicleta, vindo com isso a atropelá-lo. Igor ficou caído 
no chão reclamando de muita dor no peito, não conseguindo 
levantar-se.  
Ricardo, diante das reclamações de dor da vítima, e com receio de 
agravar o seu estado de saúde, permaneceu no local e pediu ajuda ao 
Corpo de Bombeiros, ligando para o número 193. 
A polícia militar chegou, fez o teste em Ricardo para apurar a 
concentração de álcool por litro de sangue, sendo 0 (zero) o 
resultado de miligrama de álcool. Diante da situação de flagrância, 
Ricardo foi preso e, no dia seguinte, levado à audiência de custódia. 
Igor foi socorrido pelo Corpo de Bombeiros constatando-se no 
hospital, por exame de imagem, que a vítima havia fraturado 
03 (três) costelas e o tornozelo direito, sendo operado com sucesso. 
Você, como advogado(a) de Ricardo, postularia  

A) concessão da liberdade provisória, sem fiança, diante da 
legalidade da prisão, por se tratar de indiciado primário e de bons 
antecedentes, além de ter prestado imediato e integral socorro à 
vítima. 

B) somente a imposição da medida cautelar diversa da prisão, 
consistente no comparecimento periódico em juízo, diante da 
legalidade da prisão e considerando que a custódia cautelar deve 
ser a última medida imposta diante do princípio da 
proporcionalidade. 

C) relaxamento da prisão de Ricardo por ser ilegal, haja vista que 
prestou imediato e integral socorro à vítima. 

D) concessão da liberdade provisória, mediante fiança, arbitrado o 
menor valor legal, diante da legalidade da prisão, por ser o 
indiciado primário e de bons antecedentes, bem como em razão 
da sua capacidade econômica. 

 

68 

Matheus está sendo investigado por suposta prática de crime de uso 
de documento público falso. Após representação da autoridade 
policial, o juiz deferiu que fosse realizada busca e apreensão na 
residência do investigado.  
Realizadas diversas diligências e concluído o procedimento 
investigatório, os autos foram encaminhados ao Ministério Público, 
ocasião em que Lúcia, promotora de justiça junto à 5ª Vara Criminal 
daquela mesma comarca, ofereceu denúncia imputando a Matheus a 
prática do crime do Art. 304 (uso de documento falso) do Código 
Penal.  
O magistrado recebeu a denúncia oferecida, e a defesa técnica de 
Matheus foi intimada, após citação, para a adoção das medidas 
cabíveis. Ocorre que o advogado de Matheus veio a tomar 
conhecimento que o denunciado devia R$ 2.000,00 (dois mil reais) a 
Lúcia, pois, em momento anterior, não havia prestado um serviço 
contratado e pago pela promotora de justiça.  
Considerando as informações narradas e de acordo com as previsões 
do Código de Processo Penal, o advogado de Matheus poderá 

A) apresentar resposta à acusação, mas não exceção, tendo em vista 
que as causas de suspeição e impedimento do magistrado não 
são aplicáveis aos membros do Ministério Público. 

B) opor exceção de ilegitimidade da parte, diante da constatação de 
causa de impedimento do membro do Ministério Público que 
ofereceu denúncia. 

C) opor exceção de suspeição, diante da causa de impedimento do 
membro do Ministério Público que ofereceu a denúncia. 

D) opor exceção de suspeição, diante da constatação de causa de 
suspeição do membro do Ministério Público que ofereceu a 
denúncia. 
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Ao término da instrução criminal no processo em que Irineu foi 
denunciado pelo crime de homicídio doloso consumado que vitimou 
Alberto, o advogado de Irineu teve a palavra em audiência para fazer 
suas alegações finais (juízo de admissibilidade da acusação).  
No curso do inquérito policial o Delegado de Polícia representou ao 
juízo competente pelo incidente de insanidade mental, cujo laudo 
afirmou que, na data em que o crime foi praticado, Irineu era 
inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato. 
Ouvidas as testemunhas arroladas na denúncia, Roberta, cliente que 
estava no bar em que aconteceu o crime, declarou que Irineu tinha 
traços semelhantes àqueles da pessoa que efetuou o disparo de arma 
de fogo, mas não poderia afirmar com certeza a autoria. No mesmo 
sentido foi o depoimento de Laércio, que era garçom daquele 
estabelecimento comercial. Rui, que estava no caixa do bar, e Ana, a 
gerente, disseram não ter condições de reconhecer o réu. 
Irineu sempre negou a autoria do homicídio. 
Você, como advogado(a) de defesa de Irineu, em alegações finais, 
deve sustentar a tese de 

A) nulidade do processo desde a decisão que determinou o exame 
de insanidade mental, pois o Delegado de Polícia não poderia 
representar pelo incidente de insanidade mental, por não ter 
qualidade de parte. 

B) absolvição sumária, em razão do laudo do exame de insanidade 
mental ter afirmado que Irineu era absolutamente incapaz, por 
doença mental, sem condições, à época, de entender o caráter 
ilícito do fato. 

C) impronúncia de Irineu, posto que a prova testemunhal não 
revelou a existência de indícios suficientes de autoria. 

D) despronúncia, em razão das declarações de Rui e Ana, que não 
reconheceram Irineu como autor do disparo de arma de fogo. 

 
 

70 

Determinada sociedade empresária propôs, em 2022, a um grupo de 
candidatos a emprego, um contrato de trabalho no qual a duração 
máxima seria de 30 (trinta) horas semanais, sem a possibilidade de 
horas extras. Como alternativa, propôs um contrato com duração de 
26 (vinte e seis) horas semanais, com a possiblidade de, no máximo, 6 
(seis) horas extras semanais.  
Um dos candidatos consultou você, na qualidade de advogado(a), 
sobre os contratos de trabalho oferecidos. Assinale a opção que 
apresenta, corretamente, sua resposta. 
A) Os dois casos apresentam contratos de trabalho em regime de 

tempo parcial. 
B) No primeiro caso, trata-se de contrato de trabalho em regime de 

tempo parcial; no segundo, trata-se de contrato de trabalho 
comum, dada a impossibilidade de horas extras nessa 
modalidade contratual. 

C) Os dois casos não são contratos em regime de tempo parcial, já 
que o primeiro excede o tempo total de horas semanais e, o 
segundo, contém horas extras, o que não é cabível. 

D) Não se trata de contrato por tempo parcial, pois, na hipótese, 
admite-se tempo inferior ao limite máximo, quando na 
modalidade de regime por tempo parcial os contratos só poderão 
ter 30 (trinta) ou 26 (vinte e seis) horas. 

 

71 

Na reclamação trabalhista movida por Paulo contra a sociedade 
empresária Moda Legal Ltda., o juiz prolator da sentença reconheceu 
que o autor tinha direito ao pagamento das comissões, que foram 
prometidas mas jamais honradas, mas indeferiu o pedido de 
integração das referidas comissões em outras parcelas (13º salário, 
férias e FGTS) diante da sua natureza indenizatória.  
Considerando a situação de fato e a previsão legal, assinale a 
afirmativa correta. 
A) Correta a decisão, porque todas as verbas que são deferidas 

numa reclamação trabalhista possuem natureza indenizatória. 
B) Errada a decisão que indeferiu a integração, porque comissão 

tem natureza jurídica salarial, daí repercute em outras parcelas. 
C) Correta a decisão, pois num contrato de trabalho as partes 

podem atribuir a natureza das parcelas desde que haja acordo 
escrito neste sentido assinado pelo empregado. 

D) A decisão está parcialmente correta, porque a CLT determina 
que, no caso de reconhecimento judicial de comissões, metade 
delas terá natureza salarial. 

 

72 

Júlia é analista de sistemas de uma empresa de tecnologia e solicitou 
ao empregador trabalhar remotamente.  
Sobre a pretensão de Júlia, observados os termos da CLT, assinale a 
afirmativa correta. 
A) O teletrabalho só pode ser assim considerado se a prestação de 

serviços for totalmente fora das dependências da empresa. 
B) O ajuste entre Júlia e seu empregador poderá ser tácito, assim 

como ocorre com o próprio contrato de trabalho. 
C) O computador e demais utilidades que se fizerem necessárias 

para o trabalho remoto de Júlia não integrarão sua remuneração. 
D)  O ajuste entre as partes para o trabalho remoto deverá ser por 

mútuo consentimento, assim como o retorno ao trabalho 
presencial. 

 

73 

Eduarda é auditora contábil e trabalha na sociedade empresarial 
Calculadora Certa Ltda., exercendo sua atividade junto aos vários 
clientes do seu empregador. Por necessidade de serviço, e tendo em 
vista a previsão expressa em seu contrato de trabalho, Eduarda será 
transferida por 4 (quatro) meses para um distante Estado da 
Federação, pois realizará a auditoria física no maior cliente do seu 
empregador.  
Considerando essa situação e os termos da CLT, assinale a afirmativa 
correta. 
A) A transferência é nula, porque o empregado tem a expectativa de 

permanecer em um só lugar. 
B) A empregada pode ser transferida e receberá um adicional de 

10% (dez por cento), que será incorporado ao seu salário mesmo 
após o retorno. 

C) A transferência somente será possível se houver prévia 
autorização judicial e, caso permitida, Eduarda fará jus a um 
adicional mínimo de 50% (cinquenta por cento). 

D) Eduarda poderá ser transferida e terá direito a um adicional não 
inferior a 25% (vinte e cinco por cento) sobre seu salário, 
enquanto estiver na outra localidade. 
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Milton possui uma fábrica de massas que conta com 23 (vinte e três) 
empregados. Em fevereiro de 2021, Milton conversou 
individualmente com cada empregado e propôs, para trazer maior 
agilidade, que dali em diante cada qual passasse a marcar ponto por 
exceção, ou seja, só marcaria a eventual hora extra realizada. Assim, 
caso a jornada fosse cumprida dentro das 8 (oito) horas diárias, não 
haveria necessidade de marcação. Diante da concordância, foi feito 
um termo individual para cada empregado, que foi assinado.  
Sobre a hipótese apresentada, de acordo com o disposto na CLT, 
assinale a afirmativa correta. 
A) O acordo é inválido, porque somente poderia ser feito por norma 

coletiva, e não individual. 
B) O acerto é válido, porque o registro de ponto por exceção à 

jornada regular de trabalho pode ser feito por meio de acordo 
individual. 

C) A alteração, para ter validade, depende da homologação do 
Poder Judiciário, por meio de uma homologação de acordo 
extrajudicial. 

D) Para o acerto da marcação por exceção, é obrigatória a criação de 
uma comisssão de empregados, que irá negociar com o 
empregador, e, em contrapartida, a empresa deve conceder 
alguma vantagem. 

 

75 

Rita trabalha, desde a contratação, das 22h às 5h, como recepcionista 
em um hospital. Tendo surgido uma vaga no horário diurno, a 
empresa pretende transferir Rita para o horário diurno. 
Diante disso, de acordo com o entendimento consolidado da 
jurisprudência do TST, assinale a afirmativa correta.  
A) A alteração do turno de trabalho do empregado é vedada, pois 

implica redução remuneratória pela perda do respectivo 
adicional.  

B) A alteração do turno noturno para o diurno é lícita, mesmo com a 
supressão do adicional noturno. 

C) A alteração de turno depende do poder diretivo do empregador, 
mas o adicional noturno não pode ser suprimido. 

D) A alteração do turno de trabalho será lícita, desde que haja a 
incorporação definitiva do adicional ao salário de Rita. 

 
 

76 

Ramon conseguiu, em uma reclamação trabalhista, a sentença de 
procedência parcial dos seus pedidos, sendo condenado o ex-
empregador a pagar vários direitos, mediante condenação subsidiária 
da União como tomadora dos serviços. A sentença transitou em 
julgado nestes termos, houve liquidação regular e foi homologado o 
valor da dívida em R$15.000,00 (quinze mil reais), conforme cálculos 
apresentados pelo exequente. Ramon tentou executar por várias 
formas o ex-empregador, sem sucesso, e então requereu ao juiz o 
direcionamento da execução em face da União, que foi citada, mas 
discordou dos cálculos apresentados, reputando-os majorados.  
Diante da situação apresentada e dos termos da legislação em vigor, 
assinale a afirmativa correta. 
A) Caberá à União depositar o valor da dívida e, então, no prazo 

legal, ajuizar embargos à execução. 
B) Se a União não depositar voluntariamente a quantia, terá bens 

penhorados no valor da dívida e, após, poderá ajuizar embargos à 
execução. 

C) A Lei prevê que sendo o ente público o devedor, ainda que 
subsidiário, bastará depositar metade do valor homologado para 
ajuizar embargos à execução. 

D) É desnecessária a garantia do juízo para a União ajuizar embargos 
à execução. 

 

77 

Em 7 de fevereiro de 2022 (uma segunda-feira), Carlos ajuizou 
reclamação trabalhista pelo rito ordinário contra a Sociedade 
Empresária Calçados Ícaro Ltda., postulando vários direitos que 
afirma terem sido lesados ao longo dos 3 (três) anos nos quais 
trabalhou na empresa.  
A Vara para a qual o processo foi sorteado é extremamente 
organizada, tendo comprovadamente ocorrido a citação em 9 de 
fevereiro (quarta-feira) e designada a audiência una para o dia 11 de 
fevereiro (sexta-feira). Todos os dias da referida semana são úteis.  
Diante dos fatos e do que dispõe a CLT, assinale a afirmativa correta. 
A) A audiência deve ser remarcada, se houver pedido do reclamado, 

porque não se observou prazo mínimo de 5 (cinco) dias úteis 
contados da citação. 

B) A Justiça do Trabalho deve primar pela celeridade, daí porque a 
designação de audiência breve é válida, pois respeitado o prazo 
legal de 48 (quarenta e oito) horas. 

C) Inválida a data marcada para a audiência porque a Lei determina 
um interregno mínimo de 8 (oito) dias úteis contados da citação. 

D) Se a audiência fosse na modalidade presencial não seria válida 
pelo curto espaço para deslocamento, mas se fosse 
telepresencial seria válida. 
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Plínio Barbosa ajuizou uma reclamação trabalhista em face de seu 
empregador. O valor da causa era de 30 (trinta) salários-mínimos, 
com valor vigente na data do ajuizamento da ação. O pedido único da 
ação está baseado em entendimento sumulado pelo TST, cabendo 
aplicação literal da Súmula.  
Ainda assim, o juiz de primeiro grau julgou improcedente o pedido. 
Você, na qualidade de advogado(a) de Plínio, apresentou o recurso 
cabível, mas o TRT respectivo manteve a decisão, sem que houvesse 
no acórdão dúvida, contradição, obscuridade ou contradição.  
Considerando que a decisão do TRT foi publicada numa 
segunda-feira, assinale a opção que indica a medida judicial que você 
adotaria para o caso. 
A) Não cabe mais qualquer recurso em razão do tipo de 

procedimento da ação. 
B) Caberá recurso de agravo de instrumento. 
C) Caberá recurso de agravo de petição. 
D) Caberá recurso de revista. 
 

79 

Numa reclamação trabalhista que se encontra na fase de execução e 
diante da extrema complexidade dos cálculos, o juiz determinou a 
liquidação a cargo de um perito judicial.  
Apresentado o laudo, em que pese ambas as partes discordarem das 
contas apresentadas pelo especialista, elas foram homologadas pelo 
juiz. A sociedade empresária garantiu o juízo e ajuizou embargos à 
execução, enquanto o exequente apresentou impugnação à sentença 
de liquidação.  
O juiz julgou improcedentes ambas as ações, mantendo a 
homologação já feita. Somente a sociedade empresária interpôs 
agravo de petição no prazo legal.  
Sobre o caso, considerando os fatos narrados e o entendimento 
consolidado do TST, assinale a afirmativa correta. 
A) No prazo de contrarrazões, o exequente poderá, querendo, 

interpor agravo de petição de forma adesiva. 
B) O recurso adesivo não é aceito na Justiça do Trabalho porque a 

CLT é omissa a respeito. 
C) Caberá ao exequente apenas apresentar contrarrazões, pois o 

recurso adesivo só tem cabimento para os recursos ordinário e de 
revista. 

D) Agravo de petição adesivo é aceito na seara trabalhista, sendo 
necessário que a matéria nele veiculada esteja relacionada com a 
do recurso interposto pela parte contrária. 

 

80 

Beatriz foi empregada de uma entidade filantrópica por 2 (dois) anos 
e 3 (três) meses. Terminada a relação de emprego no final de 2021, 
Beatriz ajuizou reclamação trabalhista 1 (um) mês após, pelo 
procedimento sumaríssimo, postulando diversos direitos 
supostamente lesados, além de honorários advocatícios.  
Regularmente contestado e instruído, o pedido foi julgado 
procedente em parte, sendo que a ex-empregadora recorreu da 
sentença no prazo legal juntando o recolhimento das custas.  
Sobre essa hipótese, de acordo com o que dispõe a CLT, assinale a 
afirmativa correta. 
A) O recurso terá o seguimento negado de plano, já que a ex-

empregadora não efetuou o depósito recursal. 
B) O juiz deverá conceder prazo para que a recorrente sane o vício e 

efetue o recolhimento do depósito recursal, sob pena de 
deserção. 

C) O recurso terá seguimento normal e será apreciado desde que a 
recorrente recolha metade do depósito recursal até a apreciação 
do recurso pelo Relator. 

D) O recurso está com o preparo adequado porque, diante da 
natureza jurídica da ex-empregadora, ela é isenta do depósito 
recursal. 
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QUESTIONÁRIO DE PERCEPÇÃO SOBRE A PROVA 
 
Este questionário é de preenchimento facultativo pelo 
examinando. Como se trata de mera pesquisa, não influi no 
resultado final do exame.  
 
As questões têm como objetivo avaliar a qualidade e a 
adequação da prova que você acabou de realizar.  
 
Assinale suas respostas nos espaços próprios (canto inferior 
direito) da sua folha de respostas. 
 
A OAB e a FGV agradecem sua colaboração. 
 
1 
Na sua avaliação, o grau de dificuldade desta prova, quanto ao 
conteúdo programático abordado, foi 
(A) muito fácil. 
(B) fácil. 
(C) médio. 
(D) difícil. 
 
2 
Assinale a alternativa que indique a sua avaliação quanto à 
capacidade crítica e interpretativa desta prova em relação ao 
cenário e ao ordenamento jurídico contemporâneo. 
(A) Plenamente satisfatória. 
(B) Satisfatória. 
(C) Pouco satisfatória. 
(D) Insatisfatória. 
 
3 
Considerando a extensão da prova em relação ao tempo total, 
você considera que ela foi 
(A) muito longa. 
(B) longa. 
(C) adequada. 
(D) curta. 
 
4 
Os enunciados das questões da prova estavam claros e 
objetivos? 
(A) Sim, todos. 
(B) Sim, a maioria. 
(C) Poucos. 
(D) Não, nenhum. 
 
5 
As questões das diversas áreas do Direito (Civil, Penal, 
Trabalho, Administrativo, etc.) apresentavam o mesmo nível 
de dificuldade e compreensão? 
(A) Sim, todas. 
(B) Sim, a maioria. 
(C) Não houve esse nivelamento. 
(D) Não tenho como opinar. 
 
 
 
 

6 
As informações/instruções fornecidas para a resolução da 
prova foram suficientes e adequadas? 
(A) Sim, até excessivas. 
(B) Sim, todas elas. 
(C) Sim, somente algumas. 
(D) Não, nenhuma delas. 
 
7 
Assinale o tipo de dificuldade que você encontrou ao 
responder à prova. Indique a preponderante. 
(A) Desconhecimento do conteúdo. 
(B) Forma diferente de abordagem do conteúdo. 
(C) Falta de motivação para fazer a prova. 
(D) Não tive qualquer tipo de dificuldade para responder à 

prova. 
 
8 
Considerando sua preparação para esta prova, você conclui 
que 
(A) não estudou a maioria dos conteúdos abordados. 
(B) estudou a maioria dos conteúdos abordados, mas não os 

assimilou. 
(C) estudou e assimilou muitos dos conteúdos abordados. 
(D) estudou e assimilou todos os conteúdos abordados. 
 
9 
Qual foi o tempo gasto para concluir a prova? 
(A) Menos de três horas. 
(B) Entre três e quatro horas. 
(C) Entre quatro e cinco horas. 
(D) Não consegui terminar. 
 
10 
Você considera o layout (formatação e diagramação) desta 
prova 
(A) muito bom. 
(B) bom. 
(C) regular. 
(D) ruim. 
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